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O cenário brasileiro convive com uma 
enorme heterogeneidade no que diz respei-
to à figura do diretor e da diretora1 escolar. 
São diferentes formas de seleção, diversas 
funções atribuídas ao cargo, muitos trajetos 
possíveis na carreira. Esse panorama poderia 
ser decorrente apenas do próprio sistema fe-
derativo brasileiro, que, baseado na premissa 
de descentralização e autonomia, permite a 
cada ente federado a criação de estruturas 
próprias. No entanto, essa heterogeneidade 
também pode ser explicada pela falta de um 
referencial nacional sólido e pelo pouco ama-
durecimento do assunto no país.

Ainda que existam avanços, o debate 
sobre o papel da direção escolar precisa al-
cançar todas as redes, ganhar profundidade 
e se traduzir em parâmetros consistentes e 
informados por evidências que possam orien-
tar e apoiar as secretarias de educação para 
que essa função seja desenvolvida com maior 
qualidade. 

Com o objetivo de ampliar as referências 
e contribuir com a qualificação dessa discus-
são, esta publicação enfatiza três dimensões 
importantes e interconectadas – a seleção, o 
desenvolvimento profissional2 e a avaliação 
–, que formam o tripé estruturante do forta-
lecimento da gestão escolar. 

Inicialmente planejada para abordar 
apenas o tema de seleção de diretores, a pu-
blicação ampliou seu escopo diante do re-
conhecimento das interconexões e efeitos 
recíprocos entre as dimensões de seleção, 
desenvolvimento e avaliação. Assim, aqui 

Apresentação

será apresentada uma abordagem integrada 
desses processos, ressaltando que são neces-
sárias políticas que observem toda a jornada 
em torno do gestor – cuidando tanto do in-
gresso quanto da permanência dele no siste-
ma educacional. 

As estratégias para promover uma boa 
gestão escolar começam muito antes de o 
diretor ou a diretora assumirem o posto na 
escola: é necessária uma política pública co-
erente, desenhada e sustentada pelas secre-
tarias de educação, que valorize e fortaleça 
esses profissionais. Considerar as múltiplas 
facetas da trajetória desse profissional den-
tro do sistema educacional e a reciprocidade 
entre elas é fundamental, contudo, a cons-
trução de cada dimensão dessa política pú-
blica pode acontecer em diferentes ritmos e 
cada avanço pode impactar positivamente a 
educação e reduzir as desigualdades.

O esforço deste documento foi o de 
reunir insumos para subsidiar reflexões e o 
aprimoramento de processos e normativas 
voltados aos diretores escolares e induzir po-
líticas de fortalecimento deles. O texto está 
baseado em uma revisão da literatura3 sobre 
seleção, desenvolvimento profissional e ava-
liação de diretores realizada com o objetivo 
de identificar, reunir e sintetizar produções 
científicas sobre esses temas. Cabe destacar 
que esse levantamento não pretendeu fazer 
uma revisão exaustiva dos documentos, em-
bora tenha sido feita uma busca ativa das 
produções centrais publicadas e mais difun-
didas sobre o tema. 
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Além disso, observaram-se algumas ex-
periências internacionais e a legislação de 
estados e municípios do Brasil a fim de co-
nhecer diferentes modelos e processos de se-
leção de diretores escolares. Ao longo desse 
levantamento considerou-se sempre a impor-
tância de haver políticas públicas bem estru-
turadas para que esses processos aconteçam 
com qualidade e alcancem os resultados es-
perados de promoção da aprendizagem dos 
estudantes.

De modo geral, o mapeamento revelou 
que as produções acadêmicas sobre esses 
temas vêm aumentando e avançando nos úl-
timos anos, mas ainda há assuntos que me-
recem estudos mais aprofundados. Dentre 
os temas menos abordados pelos materiais 
analisados, estão a atração de profissionais 
da educação (associado à seleção de direto-
res), o processo de indução4 para o desenvol-
vimento profissional e a avaliação formativa. 

Em parte, talvez seja possível atribuir as 
ausências identificadas ao fato de ainda ser 
recente, no contexto brasileiro, a discussão 
sobre a relevância desses aspectos. Assim, 
esta publicação busca contribuir para preen-
cher essas lacunas combinando referências 
acadêmicas de diferentes áreas com algumas 
experiências práticas nacionais e internacio-
nais. Este material busca também servir de 
apoio e subsídio para criação e aprimoramen-
to de políticas públicas que deem relevância 
a diretores e diretoras escolares. 

 
1  Esta publicação prioriza, sempre que possível, a 

linguagem neutra de gênero. No entanto, muitos 

termos se desdobram sempre em feminino e 

masculino – como é o caso de diretor e diretora. 

Para dar visibilidade à presença feminina mas deixar 

a leitura fluída, ambos os gêneros serão citados 

apenas no início de cada capítulo; no decorrer do 

texto o gênero utilizado será o masculino, seguindo 

o padrão adotado na língua portuguesa.

2  Nesta publicação optou-se pelo uso do termo 

“desenvolvimento profissional” para designar 

uma série de ações que configuram um processo 

formativo reflexivo e contínuo, que deve ocorrer 

ao longo da trajetória do diretor e que engloba 

atividades de curto, médio e longo prazos e de 

formatos variados, contemplando a perspectiva da 

formação para a prática profissional. No entanto, 

cabe destacar que não é consensual o uso de 

“desenvolvimento profissional” para designar 

um conjunto de ações formativas. Todavia, 

apesar de reconhecer a necessidade de avançar 

nesse debate, esse documento não tem como 

propósito aprofundar essa discussão conceitual e 

terminológica.

3  Veja Anexo – Notas metodológicas.

4  O processo de indução (do termo em inglês 

induction) ocorre por meio de ações de orientação, 

socialização, mentoria e tutoria por exemplo, com 

o objetivo de apoiar novos diretores, nos seus 

primeiros anos de gestão, no enfrentamento dos 

desafios da gestão escolar e contribuir para o 

desenvolvimento das habilidades necessárias para 

a função. A indução pode ser entendida como uma 

“iniciação ao cargo”.
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Nos últimos 20 anos, estudos e análises 
têm demonstrado a influência da gestão es-
colar nos resultados de aprendizagem dos 
estudantes e no clima escolar. Diferentes 
autores demonstram que o perfil da direção 
como liderança escolar é fundamental para 
uma gestão capaz de construir um ambien-
te educacional adequado para a promoção 
de uma educação equitativa e de qualidade, 
com resultados positivos de aprendizagem 
para todos os estudantes (Muñoz, Pascual e 
Sáez, 2021; Leithwood et al., 2008; Abrucio, 
2010; Pena e Soares, 2014; Oliveira, 2015; Oli-
veira e Carvalho, 2018; Assis, 2017).

Considerando o papel primordial da ges-
tão escolar, políticas educacionais de vários 
países do mundo têm progressivamente en-
fatizado a importância de processos seleti-
vos capazes de identificar as pessoas mais 
adequadas e preparadas, por meio de etapas 
e ações bem definidas que incluam critérios 
técnicos, para selecionar profissionais com 
as competências e habilidades necessárias 
para atuar no contexto escolar (Muñoz, Pas-
cual e Sáez, 2021).

Todavia, em grande parte dos municípios 
brasileiros, a prática de seleção de diretores 
ainda parece distante do que a literatura con-
sultada preconiza e não se caracteriza por 
etapas claras, critérios técnicos e processos 
transparentes. Segundo o Inep (2021), o Cen-

Por uma política de seleção, 
desenvolvimento e avaliação 
de diretores e diretoras 
escolares

so Escolar de 2021 revelou que mais da me-
tade dos diretores das escolas públicas mu-
nicipais do país chegaram ao cargo através 
de indicação/escolha dos gestores públicos 
(65%); já nos estados, essa forma de ingresso 
é de aproximadamente um quarto (23%). 
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Exclusivamente por indicação/
escolha da gestão

Processo seletivo qualificado e 
escolha/nomeação da gestão

Concurso público específico 
para o cargo de gestor escolar

Exclusivamente por processo eleitoral com 
a participação da comunidade escolar

Processo seletivo qualificado e eleição com 
a participação da comunidade escolar

Outros

Fonte: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), 2021

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70%

23,9%

13,7%

Estadual (28.874 diretores) Municipal (95.456 diretores)

36,3%

13,5%

13%

3,9%

5,2%

2,8%

5,9%

7,8%

7,4%

66,4%

GRÁFICO 1 – Principais formas de acesso ao cargo de diretor por tipo  
de rede no Brasil em 2021 
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[...]“19.8) desenvolver programas 
de formação de diretores e gestores 
escolares, bem como aplicar prova 
nacional específica, a fim de subsidiar 
a definição de critérios objetivos 
para o provimento dos cargos, cujos 
resultados possam ser utilizados por 
adesão. (Brasil, 2014)

O Fundo de Manutenção e Desenvolvi-
mento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação (Fundeb), regu-
lamentado pela Lei nº 14.113, de 25 de dezem-
bro de 2020, também reforça a importância do 
caráter técnico e democrático do processo se-
letivo de diretores. Em seu Art. 14, estabelece 
que as redes podem ter uma complementação 
do valor anual por aluno (VAAR), desde que o 
gestor seja selecionado com base em critérios 
técnicos ou seja eleito pela comunidade, após 
avaliação de mérito e desempenho: 

Art. 14. A complementação (VAAR) será 
distribuída às redes públicas de ensino 
que cumprirem as condicionalidades 
e apresentarem melhoria dos 
indicadores referidos no Inciso III do 
caput do Art. 5º desta lei.

19.1) priorizar o repasse de 
transferências voluntárias da União 
na área da educação para os entes 
federados que tenham aprovado 
legislação específica que regulamente 
a matéria na área de sua abrangência, 
respeitando-se a legislação nacional, e 
que considere, conjuntamente, para a 
nomeação dos diretores e diretoras de 
escola, critérios técnicos de mérito e 
desempenho, bem como a participação 
da comunidade escolar.

A literatura consultada reforça que um 
dos riscos da indicação ou nomeação direta é 
a escolha de pessoas sem o perfil e as compe-
tências necessárias para o exercício da fun-
ção. No Brasil, não é incomum que processos 
de nomeação direta sejam marcados por 
práticas clientelistas5, que não se baseiam 
necessariamente em qualificação técnica e 
não envolvem a participação da comunidade 
escolar no processo de escolha (Silva, 2016; 
Amaral, 2019 e 2021; Paro, 2003). 

Quando os processos seletivos são mais 
estruturados, é possível identificar alguns 
critérios recorrentes. No Brasil, os editais de 
seleção de diretores escolares, por exemplo, 
costumam trazer como pré-requisitos que 
o candidato 1) seja servidor do quadro efe-
tivo; 2) tenha experiência docente, diploma 
de licenciatura ou curso de especialização 
em gestão ou liderança escolar; 3) não pos-
sua pendências administrativas ou judiciais. 
Mais adiante, na página 15, esses critérios se-
rão apresentados em detalhes. 

De modo geral, têm-se enfatizado a im-
portância da adoção de critérios técnicos 
e participativos para o preenchimento das 
vagas, favorecendo o perfil de liderança de-
sejado e mais adequado ao contexto esco-
lar (Brasil, 2014; Amaral, 2019). Para que isso 
aconteça, é fundamental o estabelecimento 
de uma política de seleção que permita iden-
tificar as competências e as habilidades dos 
candidatos.

No Brasil, a importância do caráter téc-
nico e democrático no processo de seleção 
e também da formação de diretores ganhou 
força com a Lei nº 13.005, de 25 de junho de 
2014 (Brasil, 2014), que aprovou o Plano Na-
cional de Educação 2014-2024 (PNE). Por 
meio da Meta 19, o Plano reforça a relevância 
da gestão democrática e tem dentre as suas 
estratégias o processo de seleção de direto-
res com base em critérios técnicos de mérito 
e a criação de programas de formação, como 
mostram as estratégias 19.1 e 19.8.
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5   Chama-se de clientelista a prática de distribuir 

empregos, favores e outros benefícios em troca de 

apoio político.

§ 1º As condicionalidades referidas no 
caput deste artigo contemplarão:
I - provimento do cargo ou função de 
gestor escolar de acordo com critérios 
técnicos de mérito e desempenho 
ou a partir de escolha realizada 
com a participação da comunidade 
escolar dentre candidatos aprovados 
previamente em avaliação de mérito e 
desempenho;
II - participação de pelo menos 80% 
(oitenta por cento) dos estudantes 
de cada ano escolar periodicamente 
avaliado em cada rede de ensino por 
meio dos exames nacionais do sistema 
nacional de avaliação da educação 
básica;
III - redução das desigualdades 
educacionais socioeconômicas e 
raciais medidas nos exames nacionais 
do sistema nacional de avaliação 
da educação básica, respeitadas as 
especificidades da educação escolar 
indígena e suas realidades;
IV - regime de colaboração entre Estado 
e Município formalizado na legislação 
estadual e em execução, nos termos do 
inciso II do parágrafo único do art. 158 
da Constituição Federal e do art. 3º da 
Emenda Constitucional nº 108, de 26 de 
agosto de 2020;
V - referenciais curriculares alinhados 
à Base Nacional Comum Curricular, 
aprovados nos termos do respectivo 
sistema de ensino. (Brasil, 2020)

Percebe-se que essas normativas nacio-
nais caminham no sentido de induzir que cri-
térios técnicos orientem todo o processo de 
provimento de diretores, mesmo nos casos 
em que há eleição da comunidade escolar. 
Vale ressaltar que nenhum modo de escolha 
é neutro e que mesmo quando as lideranças 
são escolhidas democraticamente não há 

garantia de que os processos escolares serão 
permeados por uma gestão democrática (Car-
valho, 2012). Para Lima (1999), a forma de pro-
vimento não define completamente o tipo 
de gestão, mas interfere no curso dela. Por 
exemplo, na maneira que o diretor se compor-
tará na condução das relações, que podem ser 
mais ou menos democráticas, ou ter maior ou 
menor aceitação dos demais membros da co-
munidade escolar (Paro, 2003). 

Sobre desenvolvimento profissional, al-
guns autores demonstram a importância de 
os gestores escolares qualificarem compe-
tências e habilidades de liderança para gerir 
melhor a escola (Lück, 2009; Leithwood et 
al., 2008; Plank; Faria dos Santos; Simielli, 
2021). Todavia, as competências, habilidades 
e atitudes necessárias para exercer o papel 
de liderança não podem depender apenas da 
formação inicial ou de um programa pontual 
de gestão escolar, elas devem ser desenvolvi-
das ao longo de toda trajetória profissional 
daquele que está na função de direção, em 
um processo contínuo composto por forma-
ção inicial, indução e formação continuada 
(Plank; Faria dos Santos; Simielli, 2021). 

Podemos definir cada uma dessas eta-
pas da seguinte maneira: a formação inicial/
pré-serviço se refere à preparação, antes de 
assumir o cargo; a indução é o estímulo para 
que os novos diretores desenvolvam as habi-
lidades e competências necessárias; por fim, 
a formação continuada/em serviço refere-se 
à construção de novos conhecimentos ao lon-
go da carreira. Cada uma dessas etapas será 
detalhada no capítulo “Desenvolvimento 
profissional” (p. 37).
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Considerando que praticamente todos 
os diretores e candidatos têm experiência 
pregressa como professores, cabe destacar 
que a formação docente não prepara para a 
atuação como gestor e líder escolar; por isso, 
o fortalecimento de programas focados em 
gestão e liderança é fundamental6. Como 
será visto mais adiante, ações formativas, em 
suas várias etapas e modalidades, são parte 
muito importante na melhoria da gestão es-
colar, pois possibilitam fornecer aprofunda-
mento contínuo e repertório adequado e es-
pecializado para a atuação nas escolas. 

Por fim, as avaliações formativa e de 
desempenho são parte fundamental desse 
ciclo. É por meio delas que se identificam os 
aspectos e as competências em que os dire-
tores escolares precisam de maior suporte 
para que possam se desenvolver, assim como 
as frentes do trabalho que precisam de apri-
moramento, sempre com o objetivo de possi-
bilitar a melhoria da aprendizagem dos estu-
dantes e do ambiente escolar. As avaliações 
dão visibilidade para as lacunas que precisam 
ser abordadas pelas ações formativas e de de-
senvolvimento profissional. 

Walker e Kwan (2012) apontam que são 
necessárias diferentes etapas para a seleção, 
permanência no cargo e desenvolvimento do 
gestor escolar, incluindo a avaliação. Todas as 
frentes estão inter-relacionadas e cada uma 
delas é essencial para o fortalecimento da 
política de gestão escolar. Elas envolvem pro-
cessos que podem se potencializar quando 
planejados de maneira integrada e sistêmica, 
de modo que sejam complementares – para 
estruturá-los, portanto, é essencial que exis-
ta planejamento e preparação de todas as fa-
ses e componentes. 

A compreensão da importância de uma 
boa política de seleção, desenvolvimento e 
avaliação de diretores escolares torna possí-
vel pensar em uma espécie de ciclo virtuoso, 
completo e integrado, que passa pelo plane-
jamento e pela preparação, segue para a atra-

ção e depois para a seleção. Mas não para aí: 
considera o desenvolvimento profissional e a 
avaliação formativa e de desempenho, que, 
idealmente, devem ser capazes de se retroa-
limentar e subsidiar a cadeia de seleção nova-
mente, fornecendo evidências para definir as 
competências e os perfis desejáveis. 

O diagrama a seguir foi elaborado com 
o objetivo de sintetizar como diferentes ele-
mentos podem compor um ciclo que entenda 
a trajetória do gestor escolar como algo vivo e 
que não se encerra na etapa de seleção, mas 
engloba processos de desenvolvimento profis-
sional e de avaliação, que também vão infor-
mar continuamente a seleção dos novos pares 
ou sucessores. Para que isso aconteça, muitos 
aspectos devem ser organizados, como a de-
finição dos pré-requisitos exigidos durante o 
processo de atração; os critérios de elegibili-
dade que orientarão o processo de seleção; 
os parâmetros, formatos e objetivos para os 
processos de desenvolvimento profissional, 
de avaliação formativa e de desempenho. 

 
6   A liderança é aqui entendida como um aspecto 

diferente mas complementar à gestão. Liderar 

consiste em “engajar e influenciar as pessoas na 

busca de objetivos coletivamente acordados e 

pautados em princípios éticos; significa incentivá-

las a aprimorar suas capacidades individuais e 

coletivas para que participem da construção de 

relações de convivência e condições de trabalho 

melhores para todos” (Marco de Gestão Escolar do 

Piauí, 2022). 



 

11

FIGURA 1 – Ciclo de atração, seleção, desenvolvimento e  
avaliação de diretores escolares

PROCESSO 2
Atração

Processo orientado para atrair 
os melhores candidatos para 
o cargo. Essa etapa deve ser 
amplamente divulgada, ter 
linguagem acessível e utilizar 
diversos meios de comunicação. 
Fundamental que a atração 
possibilite a diversificação 
de perfis de candidatos 
interessados em participar do 
processo seletivo de diretores. 

PROCESSO 3
Seleção
Esse processo pode ser 
composto de diferentes 
modalidades e etapas. A forma 
como a seleção é conduzida 
possibilita a escolha de 
profissionais com perfis mais 
adequados e desejados pelos 
sistemas de ensino.

PROCESSO 4
 Desenvolvimento  
 profissional 
Processo orientado para 
o desenvolvimento de 
conhecimentos, competências, 
habilidades e condutas de 
liderança para que os diretores 
possam gerir melhor as escolas. 
O desenvolvimento deve 
ser contínuo, considerando 
diferentes modalidades: 
formação inicial ou pré-serviço, 
indução e formação continuada.

PROCESSO 5
 Avaliação formativa e  
 de desempenho 
Deve ter caráter formativo (não 
punitivo), processual e individualizado 
e ter como finalidade o aprimoramento 
das ações e práticas dos profissionais. 
O foco dessa avaliação deve ser 
compreender o tipo de apoio e 
desenvolvimento que os diretores 
precisam, assim seus resultados 
podem retroalimentar o ciclo 
como um todo.

Fonte: Elaboração própria, 2022.

ciclo de atração, 
seleção, 

desenvolvimento  
e avaliação de  

diretores escolares

PROCESSO 1
 Planejamento e preparação  
 do processo seletivo 
É importante realizar um diagnóstico que 
subsidie a definição do perfil de diretor 
desejado e necessário para enfrentar os 
desafios da gestão escolar. Outros aspectos 
a serem planejados são: designação de 
responsáveis qualificados e capacitados 
para condução e avaliação do processo 
seletivo; definição das modalidades, etapas 
de seleção e pré-requisitos e critérios de 
elegibilidade para avaliar os candidatos.
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Frente 1
Seleção do diretor e 
da diretora escolar
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1
Planejamento e preparação 
do processo seletivo

Antes de iniciar a seleção de diretores e 
diretoras, é necessário dedicar tempo para 
realizar o planejamento do processo como 
um todo (Walker; Kwan, 2012). A definição 
do perfil do profissional desejado é funda-
mental para estabelecer os parâmetros e 
critérios da seleção, pois irá orientar todas 
as etapas. 

Para traçar o perfil ou perfis de profis-
sionais que se quer atrair e contratar, as se-
cretarias de Educação precisam ter um bom 
mapeamento das necessidades, demandas 
e particularidades de sua rede de ensino7. 
Com base nesse diagnóstico, é possível dese-
nhar a seleção, com critérios, modalidades e 
diferentes etapas que permitirão identificar 
que candidatos e candidatas se aproximam 
do perfil desejado. O Chile, por exemplo, 
disponibiliza um guia metodológico8 para 
apoiar na identificação do perfil de diretores 
adequados; uma das etapas indicadas é o 
mapeamento das necessidades da rede. 

Outro ponto importante a ser conside-
rado é a composição do grupo responsável 
pela condução e pela avaliação do proces-
so seletivo. Segundo Luck (2011), as redes 
devem ter cautela ao selecionar os respon-
sáveis pela condução dessa etapa, pois eles 
precisam respeitar princípios básicos de éti-
ca, transparência com os critérios adotados, 
justiça, imparcialidade e confidencialidade 

a respeito de questões pessoais e sensíveis. 
Também devem ser altamente qualificados 
e preparados para a função. 

A composição dos responsáveis pela 
condução da seleção pode considerar, por 
exemplo, representantes das regionais, téc-
nicos da secretaria, membros do conselho e 
da comunidade escolar. Dependendo da mo-
dalidade de seleção, podem ser criados uma 
comissão eleitoral, uma banca examinadora 
ou um comitê.

A seguir, no Quadro 1, são apresentadas 
as etapas essenciais para o início do proces-
so seletivo.

 
7  Indicadores educacionais, dados quantitativos 

e qualitativos e os desafios relativos às diferentes 

escolas que integram cada rede de ensino devem 

ser analisados para compor esse diagnóstico. 

8  Guía Metodológica para la Elaboración del 

Perfil de Cargo de Director de Establecimiento 

Educacional. Disponível em: https://

liderazgoescolar.mineduc.cl/wp-content/uploads/

sites/55/2017/06/GUIA_METODOLOGICA_PERFIL_

DIRECTOR_210617.pdf. Acesso em: nov. 2022.

https://liderazgoescolar.mineduc.cl/wp-content/uploads/sites/55/2017/06/GUIA_METODOLOGICA_PERFIL_DIRECTOR_210617.pdf
https://liderazgoescolar.mineduc.cl/wp-content/uploads/sites/55/2017/06/GUIA_METODOLOGICA_PERFIL_DIRECTOR_210617.pdf
https://liderazgoescolar.mineduc.cl/wp-content/uploads/sites/55/2017/06/GUIA_METODOLOGICA_PERFIL_DIRECTOR_210617.pdf
https://liderazgoescolar.mineduc.cl/wp-content/uploads/sites/55/2017/06/GUIA_METODOLOGICA_PERFIL_DIRECTOR_210617.pdf
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Etapas Detalhamento

1 Identificação e 
diagnóstico das escolas 
do território

Mapeamento das escolas da rede com 
levantamento de características, desafios, 
particularidades e demandas de cada  
escola/território

2 Definição do perfil  
do diretor

Com base no diagnóstico, definição das 
capacidades, aptidões e qualificações 
necessárias e desejadas9

3 Definição de quem 
conduzirá e avaliará os 
candidatos 

Composição de grupo de pessoas responsáveis 
pela construção, condução e avaliação do 
processo seletivo

4 Definição de critérios, 
modalidades e etapas  
de seleção

Construção dos critérios de elegibilidade, 
do quadro referencial e dos padrões de 
competências que devem ser avaliados; 
definição das modalidades de seleção e  
ordem das etapas do processo seletivo

5 Início do processo Início da seleção de diretores escolares com  
a etapa de atração

QUADRO 1 –  Etapas para estruturação do processo  
de seleção de diretores escolares

Considerando o ciclo de atração, sele-
ção, desenvolvimento e avaliação de direto-
res escolares (ver Figura 1, item anterior), é 
importante que na etapa de planejamento e 
preparação do processo seletivo não se per-
cam de vista os processos de desenvolvimen-

 
9   O Marco de Gestão Escolar do Piauí, desenvolvido em 2022 pela Secretaria de Educação do 

Estado do Piauí, com apoio do Instituto Unibanco e da Tomara! Educação e Cultura, pode servir 

como referência para a etapa de definição do perfil dos diretores escolares. Disponível em: 

https://observatoriodeeducacao.institutounibanco.org.br/api/assets/f24380f6-c610-417c-bc59-

607461f63f8f/. Acesso em: nov. 2022.

to profissional e de avaliação (formativa e de 
desempenho) dos gestores. Estes devem ser 
usados como fonte de informação, buscando 
garantir que a definição do perfil e das com-
petências desejadas estejam alinhados a pa-
râmetros, práticas e necessidades da rede.
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Pré-requisitos ou critérios  
de elegibilidade 

O estabelecimento de pré-requisitos ou 
critérios de elegibilidade permite definir con-
dições mínimas de qualificação exigidas de 
candidatos e candidatas ao cargo de diretor. 
O critério de elegibilidade mais importante e 
presente nos sistemas de ensino é a forma-
ção docente. Poucos países, como Holanda e 
Suécia, introduziram a atração de líderes es-
colares de fora do sistema de educação (Pont 
et al., 2008). 

Tradicionalmente no Brasil, os critérios 
de seleção geralmente envolvem:

  ser servidor do quadro efetivo;

  ter experiência docente, diploma de 
licenciatura ou curso de especialização 
em gestão ou liderança escolar;

  não ter pendências administrativas ou 
judiciais, critério conhecido como “ficha 
limpa” (Amaral, 2019). 

Os pré-requisitos e critérios de elegibili-
dade são geralmente apresentados nos edi-
tais de chamamento das candidaturas para o 
cargo. A seguir, são listados os pré-requisitos 
que aparecem de maneira mais recorrente 
nos editais de seleção de diretores escola-
res10, bem como prós e contras identificados 
na literatura consultada.

Servidor do quadro efetivo

A forma de acesso mais presente nas es-
colas públicas municipais brasileiras ao car-
go ainda é a indicação política ou nomeação 
direta: dois terços dos diretores em exercício 
em 2021 haviam sido escolhidos dessa ma-
neira. Segundo Amaral (2021), a exigência de 
que o candidato seja servidor concursado 
para assumir cargos de direção escolar, pode 

minimizar interferências clientelistas e pa-
trimonialistas na gestão escolar, como troca 
de favores pautadas em interesses e barga-
nhas políticas. Ao analisar a legislação sobre 
processos seletivos de diretores em 39 muni-
cípios do estado do Rio de Janeiro, a autora 
aponta que esse critério de fato afasta a in-
dicação de diretores que não fazem parte do 
quadro efetivo de servidores. 

Por outro lado, a indicação política pode 
acontecer também junto aos servidores do 
quadro efetivo. Desde o início do século XX, 
por exemplo, é comum que diretores esco-
lares sejam escolhidos entre os professores 
mais experientes da rede (Silva, 2016). Ser ser-
vidor do quadro efetivo, portanto, não exclui 
a possibilidade de interferência clientelista 
na gestão escolar e também não garante, por 
si só, que o candidato tenha as habilidades e 
competências necessárias à gestão e à lide-
rança escolar. Quando usado como pré-requi-
sito, pode, ainda, dificultar o acesso de profis-
sionais que tenham formação e perfil para o 
cargo, mas não sejam concursados, limitando 
o potencial de heterogeneidade e de qualida-
de dos candidatos habilitados ao processo 
(Paro, 2003; Marangoni; Cabral, 2020; Silva 
2016; Amaral, 2019).

Experiência docente, atuação na  

escola a que pretende se candidatar  

e tempo de serviço

A exigência de experiência docente é co-
mum nos processos de seleção de diretores e 
diretoras, e, segundo análise amostral de edi-
tais, é possível observar que geralmente esse 
pré-requisito estabelece o período mínimo 
de dois a quatro anos de docência (Evangelis-

 
10  Importante ressaltar que os exemplos citados a 

seguir foram consultados no momento de pesquisa 

deste documento e podem ter sofrido alterações 

desde então.



16

ta; Ferreira; Vieira, 2020). O critério se baseia 
tanto na LDB nº 9.394 (Brasil, 1996) como nas 
Diretrizes Curriculares Nacionais para o cur-
so de Pedagogia (Brasil, 2019) que definem a 
docência como base para o trabalho do espe-
cialista em educação – como é o caso do dire-
tor escolar. Além disso, essa exigência parte 
do pressuposto de que a passagem pela sala 
de aula contribui para um bom desempenho 
como diretor, o que não necessariamente se 
constata na realidade (Amaral, 2019; Luck, 
2011). De fato, um diretor deve dominar estra-
tégias pedagógicas vinculadas ao ensino para 
maximizar a aprendizagem do estudante e 
para apoiar profissionalmente sua equipe de 
docentes, porém um professor de alto desem-
penho não pode automaticamente ser consi-
derado um bom diretor (Murillo e Martínez-
-Garrido, 2016; Bush, 2018). 

Como aponta Lück (2011), bons professo-
res não se tornam necessariamente bons dire-
tores, assim como há diretores que descuidam 
da dimensão pedagógica e focam apenas ou 
majoritariamente nos trabalhos administra-
tivos. A autora pontua que “embora o traba-
lho principal do diretor escolar seja garantir a 
realização do processo ensino-aprendizagem 
com qualidade, o mesmo exige competências 
diferentes das de docência” (2011, p. 36).

Já o pré-requisito de estar em exercício na 
escola em que pretende se candidatar sinali-
za o desejo de que o futuro gestor conheça de 
perto a realidade da instituição que irá gerir 
(Amaral, 2019). Por outro lado, assim como 
o critério de ser servidor do quadro efetivo, 
aplicar esse pré-requisito pode limitar a he-
terogeneidade já que restringe o número de 
candidatos. Outra possibilidade a ser consi-
derada é a inexistência na escola de candida-
tos interessados em assumir a direção, dada 
a complexidade da gestão escolar e/ou baixa 
remuneração (Serpa, 2011; G1 DF, 2012; G1 RS, 
2015; Spies, 2019; Tribuna do Norte, 2021).

Segundo os documentos analisados, o 
critério tempo de casa ou de serviço, verifica-

do pela experiência prévia como docente da 
educação básica, é um aspecto considerado 
para o cargo de diretor. O tempo exigido varia 
entre os diferentes sistemas de ensino. Logo, 
trata-se de um critério que impossibilita a 
candidatura de professores recém-formados e 
inexperientes, mesmo que tenham formação 
acadêmica adequada para o campo da gestão 
escolar. Esse critério reforça a ideia de que a 
experiência docente tem sido considerada 
uma importante preparação para o exercício 
da gestão escolar (Amaral, 2016).

Formação em nível superior

Um dos pré-requisitos mais comuns em 
editais para a seleção de diretores é a exigên-
cia da formação mínima em nível superior. 
Essa exigência pode se referir ao nível de gra-
duação, geralmente licenciatura, ou ao de 
pós-graduação em gestão ou liderança esco-
lar (Amaral, 2019).

Segundo análises de Evangelista, Ferrei-
ra e Vieira (2020), ainda há redes com gesto-
res sem Ensino Superior, sendo que dados do 
Censo Escolar de 2020 indicam que 12% dos 
diretores estão nessa situação (Inep, 2021). 
Embora esse percentual ainda seja expres-
sivo, cada vez mais os processos de seleção 
de diretor vêm reforçando a necessidade de 
os candidatos apresentarem nível de forma-
ção compatível com o cargo de direção, como 
mostram os exemplos de editais de seleção 
citados a seguir.

  Ser portador de diploma de Pedagogia 
ou de licenciatura plena em qualquer área 
do conhecimento (Edital nº 008/2021 da 
prefeitura de Guaçuí-ES, 2021).

  Licenciatura Plena em Pedagogia e/
ou áreas afins (Edital n° 009/2021 da 
prefeitura de Sobral-CE, 2021).

  Pontuação elevada para candidatos 
portadores de mestrado, doutorado ou 
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especialização em área de formação e/
ou em qualquer área da educação (Edital 
nº 30/2021 da prefeitura de Fortaleza-
CE, 2021; Edital n° 1/2022 do governo de 
Rondônia, seleção de escolas de tempo 
integral, 2022).

Certificação por meio de cursos de 

formação em gestão escolar 

A certificação de candidatos ao cargo de 
diretor escolar acontece por meio de cursos 
voltados à formação e à capacitação de pro-
fissionais na área de educação, com foco no 
desenvolvimento de competências de ges-
tão, como consta em alguns editais consul-
tados11. De acordo com Lück (2011), a ideia de 
certificar nasce da necessidade de aproximar 
a formação dos diretores da prática propria-
mente dita, com o objetivo de se desenvol-
verem competências mais intrinsecamente 
relacionadas às demandas do mundo do 
trabalho, em constante transformação. Os 
profissionais que participam de processos 
formativos fazem um curso e passam por 
um exame final; quem atinge a nota mínima 
estabelecida recebe um certificado. Como 
define a autora, a certificação “é o processo 
de reconhecimento formal de competên-
cias, mediante a comprovação em exames, 
independentemente da forma como foram 
adquiridas, realizado por instituição compe-
tente, mediante a expedição de documento 
oficial” (2011, p. 49). 

Conforme os diferentes editais consulta-
dos, os profissionais certificados podem ser 
credenciados junto às secretarias para com-
por um banco de candidatos potenciais ao 
cargo. O credenciamento obtido no processo 
de certificação tem validade por um determi-
nado período, de acordo com o estabelecido 
em cada edital, e em muitas redes a certifica-
ção é pré-requisito para participar do proces-
so de seleção. Importante ressaltar que a cer-

tificação não se constitui como um concurso 
público para cargo ou função pública, assim 
como não assegura ao candidato o direito à 
ocupação ou à nomeação (Lück, 2011).

A certificação assegura critérios téc-
nicos, atestando que os candidatos apro-
vados possuem conhecimentos mínimos 
desejados para exercer a gestão escolar. Um 
ponto de atenção para os processos de cer-
tificação, todavia, é que os candidatos cer-
tificados não costumam receber devolutiva 
sobre quais são pontos a melhorar, apenas 
recebem o título. Além disso, há controvér-
sia quanto à transparência e à qualidade dos 
processos de certificação, que podem variar 
em termos de conteúdo, formato e carga ho-
rária (Lück, 2011).

Alguns estados, como Piauí, Ceará e Mi-
nas Gerais, possuem programas de certifica-
ção para interessados em assumir o cargo de 
direção. Nas três regiões, a posse da certifi-
cação se caracteriza como a primeira etapa 
do processo seletivo, e o exame de certifica-
ção configura-se como pré-requisito elimina-
tório e obrigatório. Todos os profissionais 
certificados compõem um banco de poten-
ciais candidatos credenciados para assumir 
a direção das escolas. Após a certificação, 
os candidatos aprovados ficam aptos a se-
guir adiante nas demais etapas do processo, 
como pode ser visto nos exemplos de editais 
de seleção listados a seguir.

  Piauí: Edital n° 0002/2019, que 
regulamenta a seleção interna, na 
modalidade de cadastro de reserva, para 
composição de banco de gestores escolares 
para provimento dos cargos em comissão 
de direção e coordenação pedagógica das 
escolas da rede pública estadual

 
11  Piauí, Edital n° 0002/2019; Minas Gerais, Edital 

SEE nº 02/2020; Ceará, Edital nº 025/2017.
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  Minas Gerais: Edital SEE nº 02/2020, 
que dispões sobre a Certificação 
Ocupacional de diretor de Escola Estadual

  Ceará: Edital nº 025/2017, que 
regulamenta a seleção pública para a 
composição de banco de gestores escolares 
para provimento dos cargos em comissão 
de diretor e de coordenador escolar das 
escolas da rede pública estadual

Ficha limpa

Nas redes públicas de ensino do Brasil, 
o diretor escolar é geralmente um funcio-
nário público, vinculado ao estado ou muni-
cípio. Exerce, portanto, um duplo papel: de 
representante da administração pública e da 
comunidade escolar (Souza, 2006; Oliveira; 
Lima; Oliveira, 2018).

Em muitos processos de seleção de di-
retores é estabelecido o critério de elegibi-
lidade denominado coloquialmente como 
“ficha limpa”. Esse critério supõe que os can-
didatos não tenham pendências jurídicas/
administrativas no ato da inscrição ou que 
não tenham sofrido nenhuma penalidade 
dessa natureza nos últimos anos (Amaral, 
2016 e 2019a). O critério visa garantir que o 
candidato esteja, por exemplo, em dia com 
suas obrigações eleitorais, não tenha antece-
dentes criminais e que tenha todos os seus 
direitos civis e políticos vigentes. Dentre os 
exemplos encontrados em editais sobre fi-
cha limpa, tem-se:

  não ter sido condenado em processo 
administrativo disciplinar ou de ação 
judicial, com a pena de demissão no 
âmbito do serviço público;

  estar em situação regular junto à 
Receita Federal do Brasil;

  não estar suspenso do exercício 
profissional, nem cumprindo qualquer 

outra penalidade disciplinar aplicada pelo 
órgão de fiscalização da profissão, em 
nível federal ou estadual;

  estar em dia com as obrigações 
eleitorais;

  não ter sido penalizado em processo 
administrativo disciplinar em órgão 
integrante da administração pública 
direta ou indireta.
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2
Atração

A etapa de atração12 é muitas vezes con-
fundida com a de seleção, porém são etapas 
diferentes. A atração é o processo de chama-
mento dos melhores candidatos para a posi-
ção ofertada, enquanto a seleção, no caso do 
diretor, é posterior e consiste em escolher a 
pessoa mais adequada para o cargo, levando 
em conta as necessidades e especificidades 
das escolas do território (Aravena, 2020).

Na literatura nacional, documentos que 
focam na atração de diretores escolares ou 
mesmo de profissionais da educação de modo 
geral ainda são escassos. Parte desse vazio 
talvez se deva à pouca atenção dada a essa 
etapa nos processos seletivos. Considerando 
a escassez de literatura sobre o tema, a aná-
lise a seguir apoiou-se em algumas contribui-
ções de áreas como Gestão de Pessoas, Recur-
sos Humanos e Administração.

Atualmente, em geral, os processos de 
atração e seleção são realizados com base nas 
competências do candidato e nas exigências 
demandadas ao cargo, e um diagnóstico fei-
to previamente possibilita identificar essas 
necessidades. Porém, outros fatores impor-
tantes no processo de atração devem ser ob-
servados, de modo a permitir que exista um 
alinhamento prévio de expectativas entre os 
interessados e a instituição: é preciso deixar 
claro para os candidatos quais são os valores 
prezados pela instituição, o que se espera 

desse cargo/função, quais são os direitos e de-
veres e quais são os objetivos/resultados a se-
rem alcançados (Almeida, 2008). Desse modo, 
a atração assume as funções estratégicas de:

  iniciar o alinhamento de objetivos 
individuais e da instituição; 

  filtrar candidatos que dispõem de 
competências condizentes com as 
desejadas pela instituição;

  atrair pessoas que compactuam com a 
cultura e valores da instituição; 

  reduzir custos de seleção e treinamento; 

  reduzir demissões e novas contratações. 

Boas estratégias de atração são impor-
tantes, pois todo o processo de contratação e 
formação de um novo profissional gera custos 
aos sistemas educacionais (Chapman, s/d). 

Processos de atração e seleção mal for-
mulados e a falta de desenvolvimento pro-
fissional contínuo podem levar à perda de 
profissionais experientes, com habilidades de 

 
12  Estamos utilizando o termo atração para definir 

essa etapa, porém ela também é tratada como 

recrutamento em muitos materiais e documentos 

sobre o tema.
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liderança e conhecimento técnico, o que tem 
efeitos negativos na promoção de uma educa-
ção de qualidade e na melhoria do desempe-
nho dos alunos (Chapman, s/d.). Por essas ra-
zões, alguns autores destacam a necessidade 
de avançar para uma abordagem em que seja 
estruturado um planejamento sistemático e 
integrado, de modo que as etapas de atração, 
seleção, desenvolvimento profissional e ava-
liação sejam pensadas de maneira inter-rela-
cionada (Walker; Kwan, 2012). 

Merece bastante atenção a etapa de co-
municação da abertura do processo seletivo. 
Ela deve ser de ampla divulgação e acompa-
nhada da descrição do papel e dos padrões 
de desempenho esperados. Além disso, a lin-
guagem deve ser engajadora e acessível, de 
modo a estimular candidaturas e criar um 
entendimento abrangente sobre o trabalho 
do diretor escolar e suas responsabilidades. 
Uma divulgação que considera esses aspec-
tos contribui para a construção de um reper-
tório compartilhado sobre o tema, isto é, para 
a formação coletiva de valores, expectativas 
e critérios de avaliação de diretores, condição 
importante, sobretudo, quando inclui a parti-
cipação da comunidade no processo de esco-
lha desses profissionais (Lück, 2011).

Vale lembrar que os critérios definidos 
anteriormente à etapa de atração afetam as 
estratégias de comunicação nessa etapa. Por 
exemplo, se um dos critérios for “ser servidor 
efetivo”, “ter experiência docente” ou “ser pro-
fessor da unidade escolar”, a estratégia de co-
municação deve focar esse público.

No Brasil, a chamada pública para a sele-
ção de diretor se dá majoritariamente através 
de editais que, embora sejam dispositivos le-
gais, muitas vezes não alcançam o público-al-
vo desejado. Os editais têm como papel tornar 
público o perfil do profissional que as redes de 
ensino querem absorver para trabalhar nas 
escolas ou internamente nas secretarias de 
Educação. Porém, não foram encontradas na 
literatura consultada evidências de que esses 

dispositivos conseguem alcançar uma grande 
heterogeneidade de perfis (por exemplo, gru-
pos étnicos e minoritários específicos), assim 
como não foram encontradas estratégias que 
contribuam para garantir o preenchimento 
de cargos em áreas rurais, remotas e desfavo-
recidas/vulneráveis. 

Cabe ainda destacar a importância de se-
rem pensados mecanismos que possibilitem 
que as secretarias de Educação atuem no for-
talecimento da atratividade da carreira de di-
retores escolares. Para atrair bons candidatos 
e contemplar todos os postos de direção, in-
cluindo escolas longínquas e de difícil acesso, 
Lück (2011) ressalta que a rede deve ter atrati-
vos e incentivos, como a atenção à remunera-
ção – que deve ser compatível com o volume 
de responsabilidades assumidas (tamanho da 
escola e nível de complexidade da gestão) – e 
competitiva com outras secretarias de Educa-
ção. Além disso, devem ser ofertados proces-
sos de desenvolvimento profissional, bem 
como apoio e condições para a condução do 
trabalho de gestão. Outros aspectos impor-
tantes para a atração são a adoção de medidas 
consistentes de identificação e valorização de 
lideranças nas escolas e a oferta de formação 
pré-serviço em cursos de gestão (sobre forma-
ção pré-serviço, ver página 40). Assim, parte da 
atração de candidatos, principalmente consi-
derando que muitos deles podem ser profes-
sores, se configura antes mesmo da abertura 
do processo seletivo para o cargo de diretor. 

Todavia, o tema da atratividade do cargo 
de diretor é mais abrangente que a etapa de 
atração e certamente incide no alcance dessa 
etapa. Geralmente, a discussão sobre a atra-
tividade da posição de gestor escolar apare-
ce na literatura de maneira interligada com 
a atratividade da carreira docente como um 
todo (Gatti; Barretto; André, 2011; Viera; Vidal, 
2014; Britto, 2019). Há que se considerar, nes-
se caso, que a atratividade envolve aspectos 
relacionados a valorização, reconhecimento 
e gratificação, perpassando desde o ingresso 
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de candidatos até condições de trabalho e 
progressão na carreira no interior das redes e 
sistemas de ensino. Portanto, dada a abran-
gência do tema, que vai além do processo de 
seleção, não é possível discutir nesta publi-
cação os múltiplos fatores que incidem na 
atratividade do cargo. Contudo, reconhece-se 
a relevância do tema para aprofundamentos 
futuros e discussões com diferentes organi-
zações e setores da sociedade civil, uma vez 
que a atratividade afeta diretamente os pro-
cessos de recrutamento e seleção assim como 
influencia a retenção de bons profissionais.

As considerações de Fernandes (2021), 
do campo da Gestão de Pessoas, contribuem 
para refletir sobre a atração nas escolas. Se-
gundo a autora, essa etapa pode ser de três 
tipos: 1) interna, que é realizada junto de 
quem já está trabalhando na organização; 2) 
externa, que utiliza recursos humanos que 
estão fora da organização; ou 3) combinado 
(interno + externo), que é uma junção dos 
dois tipos anteriores. Cada tipo de atração 
apresenta vantagens e desvantagens. Con-
siderando o contexto educacional, podemos 
destacar:

Tipo Vantagem Desvantagem

Interna Apresenta elevada taxa de sucesso, 
visto que o profissional e seu 
desempenho já são conhecidos, e o 
candidato já está adaptado à cultura do 
contexto escolar, o que reduz o tempo 
de ambientação. 

Pode limitar a entrada de 
novas ideias, experiências 
e expectativas, facilitar o 
conservadorismo e favorecer a 
manutenção da rotina atual.

Externa Traz pessoas com novas experiências 
e percepções, e também novos 
conhecimentos, que podem colaborar 
para aperfeiçoar os procedimentos da 
gestão escolar.
Por serem de fora da rede não estão 
enredadas na política organizacional, 
o que as torna menos suscetíveis a 
influências improdutivas.
A lista de candidatos é maior do que na 
atração interna.

É necessário tempo para a 
adaptação dos novos diretores 
e pode haver resistência da 
comunidade escolar à presença 
de profissionais vindos de fora; 
isso pode gerar desafios para a 
sua permanência na rede e na 
escola. 

Mista Este tipo de atração é entendido 
como mais completo, pois equilibra 
as vantagens e desvantagens dos dois 
tipos de recrutamento.

O processo pode exigir maior 
esforço dos recrutadores, já que 
torna-se necessário acrescentar 
critérios para a avaliação dos 
diferentes perfis de candidatos 
(externos e internos).

QUADRO 2 –  Vantagens e desvantagens da atração interna, externa e mista
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Vale ressaltar que a escassez de produ-
ção de conhecimento sobre ações de atração 
de diretores pode ser vista como um indica-
dor de que a etapa vem recebendo, em geral, 
menor atenção em processos de seleção de 
profissionais da educação. Por essa razão, 
entende-se que a realização de estudos futu-
ros sobre estratégias de atração de diretores 
no cenário educacional brasileiro pode ser 
um importante campo de aprofundamento, 
para trazer mais clareza sobre como o tema 
vem sendo mobilizado pelos sistemas de en-
sino no país. 
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3
Seleção

No Brasil, várias modalidades de ingresso 
ao cargo de diretor e diretora têm sido experi-
mentadas pelos sistemas de ensino. Embora 
não haja resultados conclusivos que possibi-
litem relacionar determinado tipo de seleção 
a índices educacionais mais ou menos satis-
fatórios (Pereda et al., 2015), a literatura con-
sultada destaca que o modo como o processo 
de seleção é conduzido pode levar à escolha 
de profissionais com perfis mais adequados e 
desejados pelos sistemas de ensino.

A seguir serão apresentadas e analisa-
das brevemente as modalidades e etapas do 
processo seletivo de diretores mais recorren-
tes no contexto brasileiro13:

  Indicação política ou nomeação direta.

  Indicação comunitária e consulta 
pública.

  Eleição pela comunidade escolar.

  Apresentação de Plano de Gestão.

  Entrevistas e análise de perfil 

Modalidades de seleção de  
diretores e diretoras

Indicação política ou nomeação direta

A indicação política e a nomeação direta 
de diretores escolares pelo dirigente da secre-
taria de Educação ou pelas lideranças políti-
cas locais é uma prática recorrente entre os 
municípios e estados brasileiros. Dados do 
Censo 2021 revelam que nas redes municipais 
66% dos diretores haviam chegado ao cargo 
exclusivamente por indicação direta, já nas 
redes estaduais a porcentagem era de 23%.

Um dos problemas dessa modalidade é 
a possível ausência de critérios técnicos para 
o processo de indicação dos gestores, o que 
leva ao risco de alocar um diretor sem as com-
petências necessárias para o desempenho 
no cargo. Além disso, a modalidade, embora 
não seja determinante para isso, pode abrir 
espaço para práticas estritamente político-
-partidárias e clientelistas que não contam 
com o apoio e a deliberação da comunidade 
escolar (Paro, 2003; Silva, 2016; Amaral, 2019; 
Marangoni; Cabral, 2020).

O que pode acontecer, nesses casos, é 
a indicação de um profissional apenas pelo 
alinhamento político com os governantes 
(municipais ou estaduais), muitas vezes 

 
13  As modalidades e os exemplos citados foram 

consultados no momento de pesquisa e redação 

deste documento e podem ter passado por 

alterações. 
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Assegurar condições, no prazo de 
2 (dois) anos, para a efetivação da 
gestão democrática da educação, 
associada a critérios técnicos de mérito 
e desempenho e à consulta pública à 
comunidade escolar, no âmbito das 
escolas públicas, prevendo recursos 
e apoio técnico da União para tanto 
(Brasil, 2014 – grifo nosso)

como barganha do jogo político-partidário14 
ou eleitoral, e com menor aproximação e en-
gajamento com a comunidade escolar (Sou-
za, 2006). Nguyên et al. (2018) relatam que a 
influência político-partidária pode ter mais 
peso que os critérios de competência técnica 
na contratação dos gestores. Ou seja, “se en-
caixar” nas expectativas político-partidárias 
pode, em alguns casos, ser mais relevante do 
que a formação acadêmica e o domínio de de-
terminadas habilidades profissionais. 

Consequentemente, um diretor indica-
do politicamente ou nomeado diretamente 
ao cargo pode entender que precisa prestar 
contas ao governo que lhe proveu o posto 
na escola e não à comunidade a ser atendida 
(Paro, 2003). Outro ponto a considerar é que 
a condução ao cargo no formato de indicação 
e nomeação direta, sem a aplicação de crité-
rios técnicos que tenham fundamentado a 
decisão, pode comprometer a capacidade de 
liderança e mobilização do gestor (Pereda et 
al., 2015; Lück, 2018).

Importante ressaltar, contudo, que nem 
todas as formas de provimento por indicação 
ou nomeação são permeadas apenas por prá-
ticas político-partidárias ou resultam em prá-
ticas clientelistas e de troca de favores, como 
também será exemplificado no item a seguir. 

Diversos autores afirmam que a indica-
ção como forma exclusiva de acesso ao cargo 
traz consequências negativas em diferentes 
âmbitos, inclusive na aprendizagem dos es-
tudantes (Assis; Marconi, 2019). Além disso, 
especialistas reforçam a importância de pro-
cessos seletivos mais transparentes e que pri-
vilegiem competências técnico-pedagógicas 
(Pereda et al., 2015). 

Indicação comunitária e consulta pública

Entre as modalidades que orientam a 
seleção de diretores existem as estratégias, 
pautadas pela gestão democrática, de indi-

cação comunitária e consulta pública. Cada 
modalidade tem um efeito diferente quanto 
à concretização da participação da comuni-
dade escolar no processo seletivo, o que gera 
certa tensão a respeito dos limites e das pos-
sibilidades de atuação política da comunida-
de em ambas as modalidades (Amaral, 2019).

A indicação de diretores pela comunida-
de escolar é mais utilizada em instituições de 
áreas indígenas, quilombolas, ribeirinhas ou 
de agricultura familiar. Em muitos casos, a in-
dicação é feita por intermédio das lideranças 
locais ou da comunidade do território. Para 
essas situações, as redes municipais ou esta-
duais utilizam normas específicas de seleção 
de diretores de acordo com as características 
e necessidades locais. Nesses casos, é a forma 
encontrada para assegurar uma seleção com 
perfil alinhado à cultura e aos valores da comu-
nidade. Os estados de Minas Gerais e do Ceará, 
por exemplo, possuem procedimentos especí-
ficos para os processos de seleção de diretores, 
de modo a atender às particularidades cultu-
rais de diferentes comunidades, etnias e gru-
pos15. De todo modo, mesmo na modalidade de 
indicação comunitária, é preciso assegurar que 
os candidatos possuam conhecimento técnico 
compatível com o cargo de diretor. 

A modalidade de consulta pública tem 
crescido no Brasil como estratégia para a esco-
lha de diretores escolares, seja forma única ou 
compondo modelos mistos (Cunha, 2019). Isso 
tem acontecido muito por conta da Meta 19 
do PNE 2014-2024, que sinaliza que é preciso: 
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14  Atividades de cunho político-partidário ou 

personalistas são atividades cujo objetivo, ainda 

que indireto, seja a promoção de uma pessoa, um 

partido político ou uma ideologia partidária, bem 

como o que infrinja o Art. 37, § 1º, da Constituição 

de 1988 (“A publicidade dos atos, programas, 

obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos 

deverá ter caráter educativo, informativo ou 

de orientação social, dela não podendo constar 

nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 

promoção pessoal de autoridades ou servidores 

públicos) (Comark, 2022). Disponível em: <https://

www12.senado.leg.br/manualdecomunicacao/

glossario/atividade-de-cunho-politico-partidario-

ou-personalista>. Acesso em: maio 2022.

15  Alguns estados e municípios possuem processo 

seletivo de diretores escolares específicos ou 

diferenciados para as escolas-família agrícolas 

(EFA), localizadas em comunidades de agricultura 

familiar, como é o caso do estado do Ceará no 

Item 3 do Edital nº 34/2018, de 21 de novembro de 

2018; e para escola quilombolas e indígenas como 

é o caso do estado de Minas Gerais na Resolução 

SEE nº4.129, a respeito das escolas indígenas, e 

na Resolução SEE nº 4.130, a respeito das escolas 

quilombolas.

16  A Comissão de Educação do Senado aprovou 

em agosto de 2021 um projeto de lei que prevê 

a adoção de critérios técnicos de mérito, de 

desempenho e de participação da comunidade 

escolar para a escolha de diretores das escolas 

públicas do país, seguindo as disposições do PNE 

2014-2024. Caso o projeto de lei seja aprovado, 

passará a ser vedada a indicação política sem que 

se considerem esses outros critérios. 

Contudo, a consulta à comunidade pode 
se materializar por meio de diferentes estra-
tégias, como a escuta dos integrantes da co-
munidade escolar, sem que necessariamen-
te a nomeação do candidato indicado pela 
comunidade seja efetivada pelo poder exe-
cutivo; e o envio de nomes em lista tríplice 
para consulta da escola, o que significa uma 
pré-seleção dos indivíduos que acessarão o 
cargo de diretor (Amaral, 2016). Essa moda-
lidade tem caráter opinativo/consultivo e 
não deliberativo/decisório. Isso significa que 
a comunidade é consultada, mas a decisão é 
do poder público.

Eleição pela comunidade escolar

Essa modalidade dialoga com o modelo 
de gestão democrática presente nos dispo-
sitivos legais e preza pela construção de um 
ambiente participativo na escola, no qual a 
tomada de decisão é compartilhada e reali-
zada de maneira colegiada, em um processo 
pleno e contínuo, que não pode ser eventual 
ou pontual. Há a compreensão de que essa 
participação promove maior mobilização da 
comunidade no cotidiano escolar, como tam-
bém reforça os sentimentos de pertencimen-
to e de comprometimento coletivo com os 
resultados da escola (Lück, 2011). 

Todavia, as diretrizes nacionais que 
orientam a gestão democrática não definem 
a eleição de diretores como ação obrigatória 
para a democratização da gestão das escolas. 
Como já citado no item anterior, a Meta 19 
determinou apenas que estados, municípios 
e o Distrito Federal aprovassem, no prazo de 
dois anos a partir da data de publicação do 
PNE, norma específica para regulamentar a 
gestão democrática nos sistemas de ensino, 
combinando critérios técnicos de mérito e 
desempenho e consulta pública à comunida-
de escolar para a escolha de diretores16. 

Mais recentemente, a regulamentação 
do Novo Fundeb prevê uma complementação 

do valor anual por aluno (VAAR) mediante o 
estabelecimento de parâmetros técnicos de 
mérito e desempenho para o provimento do 
cargo de gestor escolar ou a participação da 
comunidade escolar na escolha de candida-
tos aprovados previamente em avaliação de 
mérito e desempenho (FNDE, 2021). O PNE e 
o Novo Fundeb sinalizam às redes de ensino 

https://www12.senado.leg.br/manualdecomunicacao/glossario/atividade-de-cunho-politico-partidario-ou-personalista
https://www12.senado.leg.br/manualdecomunicacao/glossario/atividade-de-cunho-politico-partidario-ou-personalista
https://www12.senado.leg.br/manualdecomunicacao/glossario/atividade-de-cunho-politico-partidario-ou-personalista
https://www12.senado.leg.br/manualdecomunicacao/glossario/atividade-de-cunho-politico-partidario-ou-personalista
https://www.seduc.ce.gov.br/2019/01/18/seduc-divulga-por-meio-da-codea-diversidade-e-inclusao-educacional-a-indicacao-do-diretor-escolar-da-efa-padre-eliesio-dos-santos/
https://apeoc.org.br/wp-content/uploads/2018/11/Veja-o-edital-que-regulamenta-a-sele%C3%A7%C3%A3o-AQUI-pages-37-3840-4148.pdf
https://apeoc.org.br/wp-content/uploads/2018/11/Veja-o-edital-que-regulamenta-a-sele%C3%A7%C3%A3o-AQUI-pages-37-3840-4148.pdf
https://www2.educacao.mg.gov.br/leis/story/10300-secretaria-de-educacao-inicia-processo-de-escolha-de-diretores-para-escolas-estaduais-indigenas-e-quilombolas
http://jornal.iof.mg.gov.br/xmlui/handle/123456789/218877
http://jornal.iof.mg.gov.br/xmlui/handle/123456789/218877
http://jornal.iof.mg.gov.br/xmlui/handle/123456789/218879
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a necessidade de estruturar os processos de 
escolha dos gestores escolares combinando 
critérios técnicos e democráticos. 

Sobre a inclusão de processos de eleição 
dos diretores como parte da seleção, Paro 
(2003) afirma que é um primeiro passo para 
a democratização da gestão escolar e da edu-
cação. Ainda que seja um procedimento que, 
por si só, não garante que as relações escola-
res sejam menos autoritárias, burocráticas e 
verticais, o autor vê como mais uma maneira 
de criar compromisso do gestor com a comu-
nidade escolar e com os interesses coletivos. 

A literatura brasileira sobre o proces-
so de eleição produzida na década de 1990 
considerou essa modalidade como uma das 
formas mais eficazes de assegurar a gestão 
democrática na escola, além de conferir le-
gitimidade e relevância ao processo (Angé-
lica; Oliveira, 1996; Tavares, 1996; Romão; 
Padilha, 1997; Cody; Siqueira, 1997; Ferreira, 
1998; Costa, 1999; Lima, 1999; Vieira, 1999). 
Contudo, segundo estudos de Lück (2011), a 
eleição sozinha não tem contribuído para a 
democratização e a participação de familia-
res, docentes e funcionários na gestão esco-
lar nem para a mobilização da comunidade 
em torno da escola e da construção de um 
projeto pedagógico voltado para sua melho-
ria. Em muitos casos, inclusive, o período da 
campanha é marcado pela reprodução de 
práticas político-partidárias que ocorrem em 
processos eleitorais em geral, com a postura 
inadequada de candidatos e troca de votos 
por favores.

Outro ponto importante dessa moda-
lidade é que, em determinadas escolas e 
localidades, pode acontecer de não se apre-
sentarem candidatos para concorrer ao car-
go de diretor. Essa ausência pode ser decor-
rente de diversos fatores, desde a falta de 
incentivos que os atraiam até a presença de 
questões desafiadoras na gestão de deter-
minada escola. Não havendo candidatos, em 
muitos casos fica a cargo do órgão central a 

indicação do diretor para aquela unidade, 
anulando o princípio de gestão democrática 
empregado no processo seletivo. Em algu-
mas reportagens da última década é possível 
observar manchetes de escolas em que não 
se realizou a escolha democrática do diretor 
por falta de candidatos (Serpa, 2011; G1 DF, 
2012; G1 RS, 2015; Spies, 2019; Tribuna do Nor-
te, 2021).

A opção por selecionar o diretor apenas 
via eleição pode sofrer interferências polí-
ticas que favoreçam um candidato em de-
trimento de outros. A análise de Dourado 
(2020) sobre processos de seleção de direto-
res em Sobral-CE aponta que o município não 
utiliza eleições nem consulta pública para a 
seleção de gestores para evitar influências 
político-partidárias. O estado do Ceará ado-
tou estratégias diferentes no processo de 
seleção, inspirado nas ações de Sobral. Após 
observar interferências político-partidárias 
na modalidade de “eleição apenas”, o estado 
inseriu como primeira etapa a realização de 
um curso; como segunda etapa a realização 
de uma prova; e como terceira etapa a elei-
ção pela comunidade escolar. Desse modo, 
reduz as interferências políticas e garante a 
atuação de profissionais qualificados na di-
reção das escolas estaduais.

Apresentação de plano de gestão

A apresentação de um plano de gestão 
é usada como mecanismo para aferir a com-
petência técnica dos candidatos. O plano 
normalmente apresenta a proposta de tra-
balho do candidato, ressaltando os princi-
pais problemas identificados e os objetivos 
a alcançar. Esse mecanismo, em geral, está 
vinculado à modalidade de eleição, em que 
o candidato deve apresentar seu plano à co-
munidade escolar para concorrer ao cargo. 
Segundo Aguiar e Ruiz (2021), a apresenta-
ção do plano de gestão permite acompanha-
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mento e controle social, bem como a legiti-
mação do processo democrático, por meio da 
consulta à comunidade. 

No município de Londrina (PR), por 
exemplo, os candidatos devem apresentar 
o plano de gestão para a comunidade esco-
lar, como forma de divulgar o projeto educa-
cional da instituição. Essa apresentação se 
constitui como a segunda etapa do processo 
seletivo em Londrina (Aguiar; Ruiz, 2021). De 
modo similar, o estado de Minas Gerais tam-
bém estabeleceu a apresentação do plano de 
gestão como uma das etapas do processo se-
letivo de candidatos ao cargo de diretor. 

O plano de gestão é entendido como um 
instrumento que pode qualificar o debate e 
aperfeiçoar o processo democrático. Além 
disso, é uma oportunidade para que a comu-
nidade possa discutir qual é o projeto mais 
adequado para a sua realidade. Em Minas Ge-
rais, por exemplo, os planos devem ter como 
base o Projeto Político-Pedagógico (PPP), o 
Regimento Escolar da unidade de ensino e o 
Plano de Desenvolvimento Escolar (PDE); e 
devem ter como foco a melhoria da qualida-
de da educação ofertada (Silveira, 2013).

Amaral (2021), em pesquisa sobre os 
processos de seleção de diretores nos muni-
cípios do estado do Rio de Janeiro, observou 
que a apresentação do plano de gestão tam-
bém é elemento utilizado para a avaliação do 
desempenho dos candidatos. Dentre os 39 
municípios investigados na pesquisa realiza-
da pelo autor, somente em cinco a apresen-
tação do plano não era requisito obrigatório. 
Um deles é o município do Rio de Janeiro, 
que, diferentemente de outras cidades cario-
cas que adotam a apresentação do plano no 
processo eleitoral, prevê que ele seja cons-
truído em diá logo com a comunidade escolar 
após a posse do diretor. Entretanto, a Secre-
taria de Educação supervisiona a construção 
desse plano nas escolas (Amaral, 2016).

Amaral (2016) reforça que, quando há 
o requisito de apresentação do plano de 

gestão no âmbito do processo eleitoral, é 
importante que os planos propostos sejam 
discutidos com a comunidade antes da elei-
ção, pois sem essa etapa pouco se colabora 
para a consolidação da democratização do 
processo. Se não houver discussão, corre-se 
o risco de escolher uma proposta esvazia-
da de sentidos e contexto. O diálogo com a 
comunidade faz com que o plano seja “um 
mecanismo mais participativo, tendo em 
vista que o candidato não irá chegar com um 
manual pronto para os problemas da escola, 
mas irá debater com a comunidade escolar 
seus anseios, desejos, planos e problemas” 
(Amaral, 2018, p. 51).

Concurso ou prova

Segundo Paro (2003), a escolha do di-
retor por meio de um concurso de títulos e 
provas visa selecionar e priorizar aqueles que 
provarem possuir os conhecimentos exigi-
dos partindo da prerrogativa democrática de 
oferta de igualdade de oportunidade para to-
dos os candidatos. Essa modalidade aparece 
para alguns como a alternativa que melhor 
atende aos critérios de transparência para o 
ingresso no cargo, considerando que resguar-
da a impessoalidade na escolha, enfatiza o 
conhecimento técnico e valoriza aspectos 
profissionais (Lima, 2012).

Lück (2011), por sua vez, afirma que a mo-
dalidade limita a possibilidade de substitui-
ção, caso ela seja necessária, bem como a par-
ticipação da comunidade escolar. Além disso, 
a prova de concurso identifica os conheci-
mentos teóricos, mas não mede habilidades 
e competências comportamentais, como a 
liderança, por exemplo. 

São Paulo é o único estado que utiliza o 
concurso público para seleção de diretores 
estaduais (IBGE, 2019). Nesse caso, o diretor 
indica a escola em que deseja atuar, mas nem 
a escola nem a comunidade podem escolher 
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o diretor, de modo que alocar diretores para 
localidades menos favorecidas pode tornar-
-se difícil (Silva, 2007). Nesse formato, em 
geral os mais bem classificados escolhem a 
escola de sua preferência, aquela que julgam 
ter um bom ambiente de trabalho e uma boa 
localização (segundo avaliação pessoal). Ao 
mesmo tempo, os candidatos com pior clas-
sificação acabam sendo “obrigados” a esco-
lher escolas das áreas periféricas e logo que 
possível pedem remoção, gerando alta rota-
tividade e dificultando o desenvolvimento de 
uma boa gestão nessas escolas (Polato, 2007; 
Gois, 2009). 

Entrevistas e análise de perfil

A entrevista e a análise de perfil seguem 
dinâmicas similares a dos processos seletivos 
que ocorrem no setor privado. Embora pos-
sam ter um caráter mais subjetivo se compa-
radas às outras modalidades, elas podem ser 
combinadas com outras formas de seleção; 
ser utilizadas com caráter classificatório; ou 
ocorrer nas etapas finais do processo sele-
tivo. De todo modo, é importante que cada 
modalidade utilizada tenha critérios bem de-
finidos sobre o que se espera dos candidatos. 

A entrevista pode atender a diferentes 
objetivos, e existem vários modelos. Ela pode 
ser utilizada para confirmar ou aprofundar 
as informações detalhadas pelo candida-
to em seu currículo, para avaliar se o perfil 
atende às especificidades da escola ou para 
averiguar atitudes, intenções e objetivos do 
candidato. 

É possível, por exemplo, optar pela en-
trevista comportamental (investigação de 
características comportamentais), entre-
vista situacional (investigação de possíveis 
comportamentos futuros frente a situações 
hipotéticas) ou entrevista por competência 
(investigação de habilidades específicas com 
base no relato de experiências anteriores), 
entre outras (Baylão; Rocha, 2014). Além dis-

so, podem ser estruturadas, semiestrutu-
radas ou abertas, uma vez que são técnicas 
que podem ser utilizadas de diferentes for-
mas. A literatura consultada não aponta se 
há algum tipo que poderia ser considerado 
melhor do que outro.

A análise do perfil do candidato, as-
sim como a entrevista, é uma modalidade 
que precisa estar atenta às interferências 
do olhar daquele que faz a análise. Ela visa 
identificar o perfil que mais se aproxima do 
conjunto de competências considerado ideal 
para a rede de ensino. 

O município de Sobral-CE, em uma das 
etapas de seu processo seletivo, realiza uma 
avaliação situacional para identificar com-
petências e analisar o perfil dos candidatos 
a gestor escolar, seja para cargo de direção 
ou de coordenação (Todos pela Educação, 
2021a). A avaliação é conduzida por psicólo-
gos parceiros da Escola de Formação do mu-
nicípio, que separam os candidatos em pe-
quenos grupos e promovem jogos, dinâmicas 
em grupo e estudos de caso. Isso parece con-
tribuir, segundo texto que apresenta o caso, 
não apenas para a seleção dos profissionais 
mais aptos para o trabalho, mas também 
para a melhor alocação desses profissionais, 
mapeando o perfil mais adequado para as 
necessidades de cada escola. Nessa etapa, é 
atribuída uma nota a cada candidato. O pro-
cesso de seleção de Sobral também utiliza 
uma entrevista de caráter eliminatório, que 
acontece em etapa subsequente a da avalia-
ção situacional. “A entrevista é individual e 
conduzida por uma comissão de entrevista-
dores, visando refinar as avaliações já feitas 
sobre o candidato nas outras etapas, sobre 
comportamentos, atitudes, expressão indi-
vidual, motivação, comprometimento e vi-
são de Educação. Ela completa o mapeamen-
to do perfil do candidato (...)” (2021a, p. 26).

Assim, é fundamental estabelecer crité-
rios do perfil que se espera para o futuro di-
retor (Soares; Teixeira, 2006). Uma estratégia 
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para definir os critérios de perfil pode ser a 
utilização de categorias de mérito estabele-
cidas previamente, com o menor grau de sub-
jetividade possível. Por exemplo, pela análise 
de currículo é possível avaliar se os candida-
tos têm uma trajetória mais ou menos aca-
dêmica; se têm passagens por outros cargos 

de chefia/direção; se possuem experiência de 
docência em temáticas específicas educacio-
nais, por exemplo, inclusão escolar ou educa-
ção em tempo integral; enfim, é possível ana-
lisar as trajetórias que poderão se aproximar 
ou se afastar do perfil desejado para o cargo 
(Amaral, 2016).

Modalidade Aspectos Favoráveis Aspectos Desfavoráveis

Indicação 
política ou 
nomeação 
direta

Não identificado na 
literatura consultada.

Muitas vezes, os critérios para 
a indicação não são objetivos 
e podem levar a práticas 
clientelistas, ocasionando 
alocação de profissionais não 
qualificados para exercer o cargo 
de diretor escolar

Indicação 
comunitária 

Pode facilitar a alocação de 
um profissional adequado 
para uma escola que tenha 
características específicas, 
como de populações 
ribeirinhas, indígenas ou 
quilombolas.

É preciso assegurar que 
os candidatos possuam 
conhecimento técnico 
compatível com o cargo de 
diretor.

Consulta 
pública

É uma forma de gestão 
democrática participativa. 
Pode amenizar efeitos 
políticos partidários por não 
ter força decisória.

O poder público pode não 
considerar a opinião da 
comunidade no momento da 
nomeação do diretor escolar, 
dado o caráter opinativo/
consultivo e não deliberativo/
decisório. Além disso, por não 
ter formato pré-definido, não 
assegura a participação efetiva 
da comunidade.

QUADRO 3 –  Quadro-síntese dos prós e contras de  
cada modalidade de seleção
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Modalidade Aspectos Favoráveis Aspectos Desfavoráveis

Eleição pela 
comunidade 
escolar

Promove a gestão 
democrática e pode 
gerar um sentimento de 
comprometimento do 
diretor com a comunidade 
que o elegeu.

Respeita a vontade da 
comunidade escolar.

Confere legitimidade e 
relevância ao processo. 

Pode reproduzir práticas que 
ocorrem no âmbito político-
partidário, com postura 
inadequada de candidatos e 
troca de votos por favores.

Escolas podem não ter nenhum 
candidato interessado a 
concorrer ao cargo na unidade, 
o que inviabiliza o processo de 
seleção por meio de eleição.

Apresentação 
de plano de 
gestão

Contribui para o 
acompanhamento e 
controle social por parte da 
comunidade escolar.

A apresentação do plano de 
gestão sem a discussão com a 
comunidade escolar pode tornar 
a etapa sem contribuição efetiva 
para o processo.

Concurso ou 
prova

Há imparcialidade no 
processo seletivo e 
igualdade de oportunidades 
para todos os candidatos. 

A prova escrita não mede 
as diferentes competências 
necessárias, como a de liderança, 
por exemplo.

Dificulta a rápida substituição de 
diretores e limita a participação 
da comunidade escolar.

Entrevista 
e análise de 
perfil

Podem ser combinadas com 
outras formas de seleção, 
e utilizadas com caráter 
classificatório ou nas etapas 
finais do processo seletivo.

Podem ser utilizadas para 
verificar se o perfil atende 
às especificidades da escola, 
averiguar as intenções e os 
objetivos do candidato.

Podem apresentar subjetividade 
na avaliação de quem analisa o 
candidato. Para minimizar esse 
problema, é necessário definir 
critérios prévios que possam 
ser utilizados na avaliação dos 
perfis.

Fonte: Adaptação de Lück (2011).
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Etapas de seleção 

Não existe uma maneira única de estru-
turar os processos seletivos nem é possível 
afirmar que um ou outro caminho é o melhor. 
Prova disso é que localidades com políticas 
educacionais exitosas, como Nova Zelândia, 
Finlândia ou a província de Ontário, no Cana-
dá, apresentam práticas e critérios distintos 
de seleção de diretores, considerando as ca-
racterísticas do contexto e do sistema educa-
cional local (Muñoz; Pascual; Sáez, 2021). 

No Brasil, a escolha de diretores nas re-
des públicas é marcada pela heterogeneida-
de. As redes enfrentam dificuldades para se-
lecionar bons profissionais e ainda persistem 
práticas pouco recomendadas pela literatura 
consultada, por exemplo, a indicação política. 
Todavia, Muñoz, Pascual e Sáez (2021) ressal-
tam que há características em comum que 
bons gestores habitualmente possuem e que 
devem ser observadas. Desse modo, as etapas 
de seleção de diretores podem contribuir para 
filtrar o perfil de liderança escolar desejado.

O processo de seleção de diretores pode 
ser feito em etapa única ou mista. A etapa 
única é aquela que utiliza apenas uma moda-
lidade de seleção. A forma mista, por sua vez, 
utiliza duas ou mais etapas ao longo do pro-
cesso de escolha, permitindo combinar diver-
sas modalidades.

A literatura consultada e várias experiên-
cias nacionais e internacionais reforçam a im-
portância de sistemas de seleção que dispo-
nham de diversos dispositivos de avaliação, 

 (...) podendo assim contar com vasta infor-
mação sobre os candidatos ao cargo. Isto 
implica a diversificação dos mecanismos 
de seleção, o desenvolvimento de perfis e 
de outras ferramentas que permitam iden-
tificar com maior precisão a existência de 
competências fundamentais para um bom 
desempenho no cargo. 

(Muñoz; Pascual; Sáez, 2021)

Segundo dados do IBGE (2019) sobre os 
perfis dos estados em 2018, é possível obser-
var (Quadro 4) que alguns utilizam etapas 
únicas no processo de escolha de diretores, 
mas a grande maioria possui processos mis-
tos. No mapeamento das 27 unidades da fe-
deração, somente Roraima e Maranhão usa-
vam exclusivamente a indicação para nomear 
diretores de suas escolas. Outros nove esta-
dos também adotavam esse critério, mas ele 
não era a única modalidade de escolha, sendo 
combinada com a modalidade de eleição ou 
processo seletivo. São Paulo é o único estado 
onde a nomeação de diretores das escolas es-
taduais ocorre por meio de concurso público.
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Unidades da 
Federação

Forma de definição dos diretores de escola  
da rede estadual de ensino

Concurso 
público

Indicação Eleição
Processo 
seletivo18 Outro

São Paulo x     

Roraima  x   

Maranhão  x    

Rio Grande do Sul  x x   

Amapá  x x x  

Alagoas  x x x  

Paraíba  x   x

Tocantins  x  x  

Sergipe  x  x  

Pará  x x x  

Mato Grosso  x x   

Rio Grande do Norte   x   

Acre   x x  

Piauí   x x  

Pernambuco   x x  

Ceará    x  

Rondônia    x  

Espírito Santo    x  

Mato Grosso do Sul   x   

Bahia   x   

Minas Gerais   x   

Rio de Janeiro   x   

Distrito Federal   x   

Goiás   x   

Amazonas     x

Paraná     x

Santa Catarina     x

QUADRO 4 –  Forma de definição dos diretores de escola da rede estadual  
de ensino nas Unidades da federação – 201817 (IBGE, 2019)
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17  O levantamento se refere ao ano de 2018 e 

desde então podem ter acontecido mudanças, 

principalmente considerando os processos 

derivados da indução da complementação-VAAR  

ao FUNDEB.

18  O documento do IBGE (2019) não especifica o 

que é considerado “processo seletivo” e “outros”. 

Disponível em: https://biblioteca.ibge.gov.br/

visualizacao/livros/liv101667.pdf, p. 26.

19  Importante destacar que os exemplos trazidos 

aqui se referem a processos seletivos já realizados 

e podem não estar mais vigentes.

Lück (2011) salienta que os processos de 
seleção com etapas mistas devem adotar o 
mesmo quadro referencial e padrões de com-
petência desejáveis para o exercício da dire-
ção escolar em todas as fases, componentes 
e modalidades. Isso garante consistência e 
coerência entre os diferentes procedimentos 
e convergência de foco em critérios centrais. 
Além disso, as referências e os procedimentos 
devem ser iguais para todos os candidatos. 
Essa diretriz é especialmente importante no 
caso da realização de entrevista, sobretudo 
nas circunstâncias em que são realizadas por 
vários entrevistadores. Essa orientação diz 
respeito tanto à imparcialidade de tratamen-
to aos candidatos como ao pressuposto de 
que deve haver equilíbrio de competências e 
qualificações, de modo que se garanta às es-
colas profissionais em condições semelhan-
tes ou aproximadas de qualidade. 

Outro aspecto importante levantado 
por Lück (2011) é que a comparação entre 
os candidatos deve ser feita com base em 
critérios de competência (conhecimentos, 
habilidades e atitudes). Quando critérios de 
competência são estabelecidos, podem-se 
reduzir eventuais subjetividades, sobretudo 
em modalidades como a entrevista e a análi-
se de perfil. Outro ponto importante é o jul-
gamento do conjunto de evidências de méri-
to dos candidatos por um painel ou comitê. 
Essa avaliação deve ser realizada com ética, 
transparência, justiça, imparcialidade e con-
fidencialidade a respeito de questões pesso-
ais, sendo necessária sensibilidade e qualifi-
cação para conduzi-la. Daí a necessidade de 
também selecionar com base em critérios 
previamente estabelecidos os integrantes 
do comitê responsável por essa avaliação. 

A ordem das etapas de seleção importa e 
pode afetar a capacidade do processo de sele-
cionar as pessoas adequadas. A seleção deve 
seguir um fio lógico que permita a cada passo 
filtrar os melhores candidatos, selecionando 
aqueles que de fato estão aptos a avançar 

no processo. A seguir são apresentados pro-
cessos de seleção de alguns estados e muni-
cípios19, de maneira a exemplificar formas de 
combinação das modalidades e etapas.

https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101667.pdf
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101667.pdf
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QUADRO 5 –  Exemplos de etapas de processos seletivos  
de alguns estados e municípios brasileiros

SOBRAL-CE 

Fase Caráter

1ª  Prova escrita Eliminatório

2ª  Curso de formação de 16 horas sobre “aperfeiçoamento em 
metodologias, práticas pedagógicas e tecnologias educacionais”

Classificatório

3ª  Curso de sensibilização de 16 horas “Novos paradigmas para a 
gestão escolar: formação de líderes”

Eliminatório

4ª  Avaliação situacional Eliminatório

5ª  Entrevista Classificatório e 
Eliminatório

6ª  Análise de títulos Classificatório

 
Os candidatos aprovados integram o banco de aprovados
Saiba mais: Edital n° 009/202.

CEARÁ

Em 2017 o estado do Ceará realizou três processos diferentes de seleção de diretores, 
todos para compor um banco de gestores. 

1. Revalidação dos aprovados na última convocatório de 2013 (2017)

Fase Caráter

1ª  Certificação (curso) Eliminatório

2ª  Prova Eliminatório

 
2. Novos candidatos – escolas regulares e tempo integral (2017)

Fase Caráter

1ª  Prova Eliminatório

2ª  Análise de título  Eliminatório

http://selecao.sobral.ce.gov.br/arquivo/arquivo_selecao/nome:4a65b86ea13fad951d1aa0d71ab39565.pdf
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PIAUÍ

Processo seletivo para escolas regulares (2017)

Fase Caráter

1ª  Curso de formação de gestores Eliminatório

2ª  Prova de certificação  Eliminatório

3ª  Eleição direta e secreta pela comunidade Etapa única

 
Processo seletivo para escolas de tempo integral (2017)

Fase Caráter

1ª  Análise da inscrição e de títulos  Eliminatório e 
classificatório

2ª  Entrega de um plano de intervenção pedagógica e entrevista Eliminatório e 
classificatório

3. Novos candidatos – escolas indígenas, quilombolas, escolas-família agrícolas e de 
assentamento da reforma agrária (2017)

Fase

1ª  Entrevista (avaliação situacional) 

2ª  Prova

Todos os candidatos aprovados nas provas compõem o Banco de Gestores Escolares e, 
de acordo com a chamada, a última etapa é a eleição pela comunidade para todos os 
perfis de escolas. Nessa etapa o candidato a diretor apresenta seu plano de gestão para 
a comunidade, que deve ser baseado em um diagnóstico da realidade educativa e nos 
desafios da escola para a qual é candidato; ter como foco os resultados de aprendizagem; 
e estar em consonância com as prioridades da política educacional do estado.

O processo de seleção no Ceará em 2017 foi customizado considerando as especificações 
das escolas do território. Para o processo seletivo de 2017, foi considerado o 
reconhecimento dos gestores que realizaram o processo em 2013, antes da mudança de 
customização, portanto, esse grupo passou por um processo seletivo diferente.

Saiba mais: Edital nº024/2017-GAB-SEDUC/CE, Edital nº025/2017-GAB-SEDUC/CE, 
Edital nº007/2018- GAB-SEDUC/CE.

https://www.apeoc.org.br/wp-content/uploads/2017/11/DOE-Edital-24-2017.pdf
https://www.apeoc.org.br/wp-content/uploads/2017/11/DOE-Edital-25-2017.pdf
https://www.seduc.ce.gov.br/wp-content/uploads/sites/37/2018/02/edital_007_2018.pdf


SÃO PAULO 

Concurso público (2017)

Fase Caráter

1ª  Prova Eliminatório e 
classificatório

2ª  Análise de títulos e experiência profissional Classificatório

 
Saiba mais: Edital SE nº 01 /2017.

Fonte: Elaboração própria, 2022.

Saiba Mais: Edital nº 007/2017 e Edital GSE nº 012/2017.

http://www.educacao.sp.gov.br/cgrh/wp-content/uploads/2017/07/IE-SE-01-2017-Edital-de-abertura-Concurso-P%C3%BAblico-Diretor-de-Escola-OK-retificado.pdf
https://www.seduc.pi.gov.br/editais/listar/


Frente 2
Desenvolvimento 
profissional 
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O aperfeiçoamento das práticas dos di-
retores e diretoras escolares tem se revelado 
um elemento importante para o sucesso das 
escolas públicas e dos sistemas de ensino. 
Cada vez mais há a expectativa de que o di-
retor exerça um papel não só de gestor, mas 
também de liderança nas escolas, e que seja 
capaz de mobilizar e influenciar a comunida-
de escolar; atuar em prol da gestão democrá-
tica; e realizar uma série de tarefas que vão 
desde a gestão pedagógica, perpassando a 
gestão de pessoas e englobando as gestões 
administrativa e financeira (Lück, 2009).

No Brasil, as práticas e políticas de desen-
volvimento profissional são, muitas vezes, 
desenvolvidas e implementadas por diferen-
tes atores, como o Ministério da Educação, as 
secretarias de Educação (municipais e esta-
duais), as universidades e instituições públicas 
que atuam no campo da formação. Além das 
instâncias governamentais, há também a con-
tribuição do setor não governamental, que tem 
se mobilizado para contribuir com a melhoria 
da qualidade do ensino, mediante a oferta de 
diversos programas e cursos de formação de 
diretores. Contudo, reconhece-se a existência 
de lacunas na formação do diretor de escola, 
como, por exemplo, no âmbito administrativo-
-financeiro, atividade-meio que, se mal geren-
ciada, acarreta danos ao que se considera ativi-
dade-fim de gestão pedagógica (Araújo, 2017). 

A política de desenvolvimento profissional 
de diretores no Brasil foi por muito tempo ne-
gligenciada pelo governo federal (Plank; Faria 
dos Santos; Simielli, 2021). Assim, o país ainda 
enfrenta muitos desafios para a estruturação 
de um sistema de desenvolvimento de lideran-
ças escolares. A falta de priorização de políti-
cas nesse sentido na agenda governamental 
amplia os desafios de quem assume o cargo de 
diretor. Dentre os obstáculos para o estabeleci-
mento de uma política de desenvolvimento de 
lideranças escolares podem-se elencar: falta 
de coerência na política nacional de formação 
de professores; dificuldades de várias ordens 
para a implementação de programas com esse 
foco; e necessidade de reestruturação curricu-
lar dos programas de formação a fim de conec-
tar teoria e prática (Lück, 2011; Plank; Faria dos 
Santos; Simielli, 2021). Mas vale ressaltar que 
esse não é um desafio exclusivamente brasi-
leiro. Em diversos países da América Latina, as 
políticas de formação e desenvolvimento pro-
fissional de diretores ainda se encontram em 
estágios iniciais e apresentam problemas, con-
tradições e falta de coerência interna e externa 
(Weinstein; Hernández, 2016).

Embora haja obstáculos na promoção de 
uma política de formação, algumas ações vêm 
destacando a relevância do tema na educação 
brasileira. É o caso, por exemplo, do PNE 2014-
2024, que destina uma das estratégias da 
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Meta 19 à criação de programas de formação 
de diretores. O que se tem observado é que as 
decisões sobre as ações de formação profis-
sional são tomadas por cada ente federado, e 
nem sempre elas têm caráter contínuo, o que 
dificulta o estabelecimento de uma política 
de formação sólida e perene.

A literatura internacional consultada 
reforça que o desenvolvimento profissional 
deve ser contínuo, ao longo de toda a traje-
tória do diretor, e considera importantes as 
três etapas descritas a seguir. 

1ª. Formação inicial/pré-serviço, dedicada à preparação para o cargo; pode ter caráter 
voluntário ou obrigatório. 

2ª. Programa de indução, estimula novos diretores a desenvolver as habilidades e 
competências necessárias e orienta a transição para o novo cargo.

3ª Formação continuada ou em serviço, voltada para a construção de novos 
conhecimentos, de maneira associada aos desafios da gestão escolar (OCDE, 2008; 
OCDE, 2008a).

Em cada uma dessas etapas, os diretores 
têm necessidades de aprendizagem diferen-
tes, tanto do ponto de vista metodológico 
quanto nos conteúdos a serem cobertos na 
formação.

Cada etapa será melhor discutida a se-
guir, mas é importante destacar que o Brasil 
deu um passo importante para a criação de 
uma política coerente de desenvolvimento 
profissional com a aprovação, pelo Conselho 
Nacional de Educação (CNE)20, da Matriz Na-
cional Comum de Competências do Diretor 
Escolar em 202121. Em localidades que já têm 
uma política de formação consolidada como 
a África do Sul, o Chile e a província de On-
tário, no Canadá, “o ponto de partida para 
melhorar programas e o desenvolvimento 
de diretores escolares foi o estabelecimento 
de um marco para a liderança escolar (fra-
mework) e a definição de competências para 
a atuação dos dirigentes” (Plank; Faria dos 
Santos; Simielli, 2021, p. 31). A Matriz brasi-
leira traz a definição de competências que 
dizem respeito ao cargo do diretor, poden-
do orientar a formação inicial e continuada 

nas redes e nos sistemas públicos de ensino. 
A clareza sobre o que os diretores precisam 
saber e fazer é fundamental para o desenvol-
vimento de programas de formação eficazes, 
e consequentemente auxilia também a sele-
ção de diretores, por definir os aspectos que 
o processo deve identificar e avaliar.

 
20  O documento precisa ser homologado pelo 

Ministério da Educação, o que não havia ocorrido 

até a publicação deste material.

21  Matriz Nacional Comum de Competências 

do Diretor Escolar. Disponível em: http://portal.

mec.gov.br/index.php?option=com_docman&v

iew=download&alias=170531-texto-referencia-

matriz-nacional-comum-de-competencias-do-

diretor-escolar&category_slug=fevereiro-2021-

pdf&Itemid=30192. Acesso em: nov. 2022.

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=170531-texto-referencia-matriz-nacional-comum-de-competencias-do-diretor-escolar&category_slug=fevereiro-2021-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=170531-texto-referencia-matriz-nacional-comum-de-competencias-do-diretor-escolar&category_slug=fevereiro-2021-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=170531-texto-referencia-matriz-nacional-comum-de-competencias-do-diretor-escolar&category_slug=fevereiro-2021-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=170531-texto-referencia-matriz-nacional-comum-de-competencias-do-diretor-escolar&category_slug=fevereiro-2021-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=170531-texto-referencia-matriz-nacional-comum-de-competencias-do-diretor-escolar&category_slug=fevereiro-2021-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=170531-texto-referencia-matriz-nacional-comum-de-competencias-do-diretor-escolar&category_slug=fevereiro-2021-pdf&Itemid=30192
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1
Formação inicial e  
pré-serviço

A formação inicial de diretores é aquela 
promovida anteriormente ao exercício profis-
sional e de caráter preparatório para o cargo, 
podendo ser cursos de graduação e pós-gra-
duação ou cursos de extensão e certificação. 
Tradicionalmente no Brasil, a legislação edu-
cacional estabeleceu os cursos de graduação 
em pedagogia ou de pós-graduação como a 
formação inicial de gestores escolares, como 
apresenta a Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (LDB), de 1996:

Art. 64 A formação de profissionais 
de educação para administração, 
planejamento, inspeção, supervisão e 
orientação educacional para a educação 
básica, será feita em cursos de 
graduação em pedagogia ou em nível de 
pós-graduação, a critério da instituição 
de ensino, garantida, nesta formação, a 
base comum nacional (Brasil, 1996).

Diante dessa exigência, a experiência 
docente se apresenta insuficiente como pre-
paração para o cargo de diretor, que tem que 
lidar com a complexidade da gestão escolar 
para além da parte pedagógica (Pont et al., 
2008). Os dados mostram que ainda há muito 
que avançar nessa frente. Segundo o Censo 

Escolar de 2020 (Inep, 2021) ainda havia cer-
ca de 12% dos diretores sem Ensino Superior. 
O Censo de 2021 (Inep, 2022) evidenciou que 
apenas 1 em cada 10 diretores no país possui 
curso de formação continuada com pelo me-
nos 80 horas em gestão escolar22.

Embora a formação inicial seja um pon-
to de partida, uma pesquisa feita com gesto-
res de São Paulo indicou que 87% deles con-
sideraram o primeiro ano de gestão “difícil 
ou muito difícil”, e mais de 60% relataram 
que não se sentiam preparados para exercer 
o cargo (Plank; Faria dos Santos; Simielli, 
2021). Uma pesquisa feita com diretores es-
panhóis também mostrou que eles recebem 
uma baixa formação focada em gestão (Al-
bendea; Martín-Cuadrado, 2017), revelando 
como esse desafio atinge diferentes países. 
Esses dados reforçam a tese de que a forma-
ção inicial não é suficiente para atender às 
demandas da gestão escolar e que é preciso 
adequar o currículo dos cursos de formação 
inicial de professores, bem como de aprimo-
rar os processos de indução, a fim de possibi-
litar e facilitar a transição de educadores da 
sala de aula para o cargo de gestão.

A formação inicial de professores na 
perspectiva da gestão escolar é importan-
te, pois grande parte do contingente de di-
retores são docentes. Segundo análises de 
Oliveira, Carvalho e Brito (2019) sobre matri-
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zes curriculares dos cursos de licenciatura e 
pedagogia, observa-se que, de modo geral, a 
oferta de disciplinas em gestão escolar é bai-
xa e, quando existe, há pouca relação com a 
prática (Franco, 2014). Para adequar os cur-
sos superiores de licenciatura às mudanças 
da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e 
também às funções não pedagógicas, em de-
zembro de 2019 o Conselho Nacional de Edu-
cação (CNE) publicou a Resolução CNE/CP nº 
2.2019 que definiu as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Formação Inicial de Profes-
sores para a Educação Básica e instituiu a 
Base Nacional Comum para a Formação Ini-
cial de Professores da Educação Básica. Nes-
se documento – no Capítulo VII: Da formação 
para atividades pedagógicas e de gestão – é 
enfatizada a necessidade de formação para 
“atuar em administração, planejamento, ins-
peção, supervisão e orientação educacional, 
podendo ser ofertado em cursos de gradua-
ção em pedagogia ou em cursos de pós-gra-
duação” (Brasil, 2019). Espera-se que essas 
mudanças atendam, em certa medida, a in-
suficiência de conteúdos curriculares volta-
dos à atuação na gestão escolar.

Programas ou cursos de certificação de 
candidatos ao cargo de direção escolar po-
dem ser considerados como uma formação 
pré-serviço. Esse tipo de formação busca ali-
nhar o conhecimento sobre gestão escolar a 
todos os candidatos interessados. A certifi-
cação não se constitui como concurso públi-
co para o cargo de diretor nem a aprovação 
se reverte em nomeação para a posição, ser-
vindo apenas como credenciamento, isto é, 
possibilitando a candidatura para as etapas 
seguintes. 

Um exemplo é o da província de Ontá-
rio, no Canadá, que, com o marco legal para 
liderança escolar (The Ontario Leadership 
Framework), estabeleceu padrões e compe-
tências para os diretores, as escolas e os dis-
tritos. Para se tornarem diretores, os docen-
tes precisam ter cinco anos de experiência, 

 
22  Esse dado é informado pela pergunta “Outros 

cursos específicos (formação continuada com no 

mínimo 80 horas)”, realizada pelo Censo Escolar. 

ser membros do Colegiado de Professores, 
ter mestrado ou especialização em Educa-
ção e realizar o programa de qualificação de 
diretores (Principal’s Qualification Program). 
A realização desse programa de formação 
pré-serviço não garante a contratação para 
o cargo de diretor, que é feita pelos distri-
tos. Há vagas para todos os interessados e a 
formação é custeada pelos alunos (Ontario 
Principals’ Council, 2022a). 

Outros exemplos de formação pré-serviço 
são a Qualificação Profissional Nacional para 
Liderança e a Qualificação Profissional Nacio-
nal para Liderança Sênior, que acontecem no 
Reino Unido para apoiar o desenvolvimento 
profissional de aspirantes e de dirigentes em 
exercício. Desde 2012, a participação nos cur-
sos não é mais um requisito obrigatório, mas 
os que se qualificam têm vantagens ao se 
candidatar a cargos de diretor, conseguindo 
posição melhor nas classificações de seleção 
(National Careers Service, 2022). A realização 
da qualificação pode durar de 12 a 18 meses, 
é feita por instituições credenciadas pelo de-
partamento de Educação e como forma de 
apoio, o governo oferece bolsa de estudos 
aos interessados (UK, 2022).
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2
Indução

A fase de indução é considerada uma etapa 
importante na preparação de novos gestores 
escolares por oferecer apoio para que pos-
sam enfrentar os desafios típicos do perío-
do de imersão que vivenciam ao assumir as 
novas tarefas e responsabilidades. Ela pode 
ser entendida como uma espécie de inicia-
ção ao cargo de diretor. Em redes em que há 
concurso público para a seleção de diretores 
é comum que o processo de estágio probató-
rio23 faça parte do período de indução pro-
fissional. O estágio probatório e a indução 
profissional são processos distintos, porém, 
a depender do contexto, podem se relacio-
nar em alguma medida. A indução profissio-
nal tem por objetivo apoiar os diretores de 
escola em seus primeiros anos de carreira e, 
em seu processo, pode se valer de atividades 
ou procedimentos vinculados ao período de 
estágio probatório sempre que as práticas 
implementadas puderem apoiar o desenvol-
vimento profissional dos gestores.

No Brasil, a literatura sobre esse tema 
é escassa e limitada, remetendo-se muitas 
vezes à literatura internacional. Parte da ine-
xistência de literatura nacional se deve, tal-
vez, a poucas ou desconhecidas iniciativas 
de programas de indução profissional nos 
sistemas de ensino brasileiros.

A etapa de indução se caracteriza, mui-
tas vezes, por uma transição da sala de aula 

para a direção escolar. É importante que haja 
acompanhamento e direcionamento, pois, 
como já mencionado, um bom professor não 
necessariamente será um bom diretor. Ain-
da, como ressaltam Weinstein e Hernández 
(2016), as vivências no início do trabalho po-
dem influenciar significativamente o perfil 
desse profissional ao longo da sua carreira. 
Assim, guiá-lo nessa etapa inicial pode ser 
uma estratégia importante para o desenvol-
vimento de bons líderes escolares no futuro. 

Crow (2006) aponta que as crenças, os 
valores e as atitudes dos diretores novatos 
são essenciais para garantir uma socializa-
ção pessoal bem-sucedida, principalmente 
em um contexto de mudança externa cada 
vez mais complexo e desafiador que é o en-
sino educacional. Portanto, os programas de 
indução devem abordar o desenvolvimento 
de valores e disposições para permitir uma 
mudança de papel e de identidade profissio-
nal dos novos gestores escolares (Carrasco; 
Gajardo; González, 2017).

Hobson et al. (2003) constataram em 
pesquisa que os problemas vivenciados pe-
los diretores recém-nomeados eram muito 
semelhantes em diversos países, mesmo 
que eles tivessem experiências e trajetórias 
formativas diferentes. Isso ressalta a im-
portância de incluir os desafios dessa etapa 
nas políticas de desenvolvimento. Entre os 
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aspectos do trabalho considerados mais di-
fíceis para os novos diretores destacam-se a 
administração burocrática; os funcionários 
de baixo desempenho; o equilíbrio entre vida 
profissional e pessoal; e o equilíbrio entre as 
demandas do sistema educativo nacional e 
as necessidades locais. Os aspectos conside-
rados menos desafiadores foram: trabalhar 
com familiares e adquirir os recursos ade-
quados. Para Carrasco, Gajardo e González 

(2017), o principal desafio dos gestores está 
associado ao entendimento da cultura e da 
estrutura organizacional.

A literatura internacional consultada re-
lativa a esse tema identifica variabilidade e 
diversidade de programas de indução, como 
apresentado no quadro abaixo. Dentre os as-
pectos diversos, tem-se a extensão dos pro-
gramas e a obrigatoriedade de fazer parte ou 
não do processo de indução.

País
Principais características  
do programa de indução

Duração do programa

África do Sul Programa que conta com oficinas de 
treinamento, realização de projeto de 
aprendizagem-ação ou pesquisa-ação, 
mentoria e participação em uma rede de 
aprendizagem entre pares.

18 meses

Austrália Programa obrigatório, destinado a 
diretores que estão, em geral, no primeiro 
ano de experiência no cargo.

1 a 2 dias

QUADRO 6 –  Exemplos de programas de indução24 

 
23  O estágio probatório é um período no qual o diretor ou outro servidor público é avaliado pelos 

seus superiores com base em critérios vinculados à: assiduidade, capacidade de iniciativa, disciplina, 

produtividade, entre outros.

24  A escassez de experiências nacionais de processos de indução profissional limita o compartilhamento de 

práticas contextualizadas no cenário brasileiro. Ainda assim, vale aqui uma ressalva sobre o Curso Específico 

de Formação aos Ingressantes Diretores de Escola do Estado de São Paulo que é destinado aos aprovados no 

Concurso Público para Provimento de Cargo de Diretor de Escola. O curso atende ao disposto na Resolução 

SE 52/2013 de 14/08/2013, publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo (DOE), de 15/08/2013, e 

ao artigo 1º da Lei Complementar nº 1.256, de 2015. A realização é por meio de atividades a distância no 

Ambiente Virtual de Aprendizagem da EFAPE. É uma experiência recente e ainda há poucas evidências 

sobre a sua contribuição para a indução profissional dos diretores da rede estadual de São Paulo, mas vale a 

menção como experiência a ser acompanhada e conhecida em maior profundidade.
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Áustria Programa obrigatório no primeiro ano 
de mandato, constitui um dos requisitos 
oficiais para se tornar um diretor.

Os conteúdos abordados são: 
comunicação e liderança, resolução de 
conflitos, supervisão escolar, escola e 
desenvolvimento educacional, leis e 
burocracias.

2 anos

Chile Processo de imersão presencial, 
acompanhamento por meio de visitas e 
também à distância, trabalho de campo, 
avaliação de desenvolvimento pessoal 
e plano de aprimoramento individual 
elaborado em conjunto pelos diretores com 
seus mentores, entre outros.

Responsável: Centro de Perfeccionamiento, 
Experimentación e Investigaciones 
Pedagógicas (CPEIP)

10 meses

Dinamarca Programa opcional, diferenciado de acordo 
com o nível de ensino, escolas primárias e 
secundárias.

Destina-se a quem está no primeiro ano de 
mandato.

De acordo com o nível 
de ensino, a extensão 
varia de cursos de 3 a 
5 semanas a processos 
de até 1 ano.

Equador Cursos oferecidos pelo programa de 
formação de docentes SiProfe, financiado 
pelo Ministério da Educação. Os cursos 
são presenciais com conteúdo orientado 
principalmente para conhecer as disposições 
legais existentes. A oferta não é constante.

1 semana

Finlândia Programas opcionais em nível local, por meio 
dos quais os diretores novatos são apoiados 
para refinar suashabilidades profissionais 
relacionadas ao exercício do cargo.

Sem informação

cont. QUADRO 6 –  Exemplos de programas de indução
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Inglaterra Programas opcionais, em nível local e 
nacional, para diretores que estão nos 
primeiros três anos de mandato. O foco 
é desenvolver habilidades de liderança 
dentro e fora do estabelecimento, a fim de 
favorecer a formação de redes escolares em 
um território. Os diretores também passam 
nove dias em uma escola com contexto 
diferente da sua.

1 ano

Nova 
Zelândia

Programa para diretores que estão no 
primeiro ano de mandato, com foco 
no desenvolvimento de habilidades, 
por meio de diversos dispositivos, 
como cursos, acompanhamento de um 
mentor, relacionamento à distância 
com outros diretores por meio de 
plataformas tecnológicas e dois estágios 
em outras escolas.

1 ano e meio

Fonte: Elaboração própria (2022) baseado em Weinstein; Muñoz; Hernández, 2014; Carrasco; Gajardo; González, 2017; 

Vaillant, 2019.

Outra estratégia de indução realizada em 
alguns países mencionados no quadro acima 
é a mentoria, que permite aos novos diretores 
desenvolver e fortalecer suas habilidades para 
liderar a instituição de ensino com o apoio de 
um profissional mais experiente. Através de 
um processo de “aprendizagem experiencial”, 
os novos diretores são mentorados por um 
gestor mais experiente, que transfere infor-
mações e habilidades gerenciais aos novatos, 
bem como assessora-os em questões do sis-
tema educacional (Carrasco; Gajardo; Gonzá-
lez, 2017). A literatura consultada relata que 
disponibilizar mentores aos novos diretores 
pode ajudar a melhorar a eficácia e a retenção 
dos novatos, assim como apoiá-los para lidar 
com os desafios do trabalho cotidiano.

Nos Estados Unidos e na Grã-Bretanha, 
a mentoria é um elemento-padrão nos princi-

pais programas de preparação. Diretores nova-
tos que foram orientados no curso de desen-
volvimento formal classificaram a mentoria 
como a parte mais importante do programa. 
Essa interação entre os diretores permite que 
os novatos aprendam quais são os principais 
desafios e como os diretores experientes os 
abordam (Donley et al., 2021). 

Esse apoio de caráter formativo também 
pode ocorrer por intermédio de programas 
de tutoria, ou seja, quando o profissional que 
apoia e orienta o diretor escolar desempenha 
outra função, que não a de diretor. Por exem-
plo, o tutor pode ser um técnico da secretaria 
de Educação que conheça bem a escola e os 
desafios da gestão escolar. Assim como a men-
toria, esse apoio por meio de tutoria também 
pode contribuir com o processo de indução 
profissional.
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3
Formação continuada  
ou em serviço 

A formação continuada ou em serviço visa 
o aperfeiçoamento profissional no próprio 
contexto de trabalho. Os programas de for-
mação em serviço ganham destaque em fun-
ção dos indicadores que apontam a relação 
entre o bom desempenho das escolas e as 
características de gestão. Assim, a formação 
continuada é necessária porque a prática da 
liderança requer competências e habilidades 
específicas que nem sempre são desenvol-
vidas na formação inicial e que precisam de 
aprimoramento constante. 

Do ponto de vista da legislação federal 
não há menção objetiva sobre a formação 
continuada específica dos gestores como di-
reito do profissional e dever do poder públi-
co. A exceção está no atual Plano Nacional de 
Educação de 2014-2024, que indica a necessi-
dade de desenvolver programas de formação 
de diretores e gestores escolares (Brasil, 2014 
e Nascimento; Oliveira; Abdala, 2019). Cabe 
destacar também que o desenvolvimento 
profissional de gestores educacionais deve 
ser considerado um investimento em ma-
nutenção e desenvolvimento do ensino. As 
secretarias municipais ou estaduais podem 
e devem oferecer formações continuadas à 
sua rede, como preconiza o Inciso I do Art. 70 
da LDB, de 1996. 

Art. 70º Considerar-se-ão como de 
manutenção e desenvolvimento do 
ensino as despesas realizadas com 
vistas à consecução dos objetivos 
básicos das instituições educacionais 
de todos os níveis, compreendendo as 
que se destinam a:
I - remuneração e aperfeiçoamento do 
pessoal docente e demais profissionais 
da educação (Brasil, 1996).

Por parte do governo federal, o MEC 
atual mente possui duas iniciativas de for-
mação voltadas aos gestores, ambas virtu-
ais, facultativas e autoinstrucionais. São a 
Plataforma de Formação Continuada do Mi-
nistério da Educação, elaborada em parceria 
com a Universidade Federal de Santa Catari-
na (UFSC); e o Ambiente Virtual de Aprendi-
zagem do Ministério da Educação (AVAMEC) 
(Plank; Faria dos Santos; Simielli, 2021). 

Nos âmbitos estadual e municipal, há 
várias iniciativas de formação continuada de 
gestores escolares desenvolvidas pelas se-
cretarias de Educação (em algumas, existem 
coordenações ou setores específicos respon-
sáveis para esse tema); por instituições de 
Ensino Superior; por instituições privadas; e 
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por organizações não governamentais. Nes-
se sentido, a oferta pode variar muito, indo 
desde mentorias, seminários, oficinas e for-
mações de curto/médio prazo até cursos de 
formação continuada e/ou de pós-graduação 
e cursos de aperfeiçoamento e atualização.

Embora a formação continuada seja 
uma necessidade, em muitos países, como 
no Brasil, não há normativas nacionais ou 
leis que obriguem os diretores a seguir estu-
dando. Na maioria dos casos, a realização de 
uma formação continuada é de caráter vo-
luntário. Poucos países estabelecem obriga-
toriedade de aperfeiçoamento e atualização 
– na Finlândia, por exemplo, há o requisito 
mínimo anual de três dias de formação; na 
Hungria, são 120 horas a cada sete anos; na 
Escócia, para garantir que os diretores e pro-
fessores participem da formação contínua, 
foi introduzido um programa contratual 
adicional de 35 horas por ano para todos os 
professores e diretores (Pont; Nusche; Moor-
man, 2009). 

Uma investigação focada na liderança 
educacional em oito países da América Lati-
na e do Caribe, incluindo o Brasil (Weinstein; 
Muñoz; Hernández, 2014), concluiu que as 
políticas educacionais voltadas à formação 
de diretores não incentivam a liderança de 
equipes de gestão como tema fundamental 
para o exercício do cargo. A pesquisa relatou 
também que, em muitos casos, a equipe dire-
tiva da escola trabalha em condições precá-
rias e carece de especialização para o desen-
volvimento de sua função. Outras pesquisas 
também relataram que, no contexto latino-
-americano, os programas de formação de 
diretores ainda têm um forte enfoque teó-
rico, abordando questões administrativas e 
de gestão (Murillo; Martínez-Garrido, 2016; 
Weinstein; Muñoz; Hernández, 2014).

Um bom programa de formação continu-
ada é importante, segundo recomendações 
de instituições internacionais, como a OCDE, 
e organizações não governamentais, como 

a The Wallace Foundation, porque investir 
no desenvolvimento das habilidades dos di-
retores é uma forma potente de melhorar o 
ensino-aprendizagem nas escolas (Cunha et 
al., 2020).



Frente 3
Avaliação formativa 
e de desempenho
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Boas avaliações podem identificar o tipo 
de apoio e intervenção que diretores e dire-
toras precisam oferecer para melhorar o ensi-
no, aumentar o desempenho dos estudantes 
e orientar mudanças mais amplas na prática 
da gestão escolar, realinhando as competên-
cias que mais importam para contribuir com 
a qualidade da educação. Neste tópico serão 
abordadas duas modalidades de avaliação: a 
de desempenho e a formativa. 

A literatura reconhece e evidencia que 
bons processos de avaliação de desempenho 
estão estreitamente ligados à busca pela ex-
celência nas organizações, já que contribuem 
para a gestão da qualidade e a promoção do 
desenvolvimento das pessoas. A melhoria nas 
organizações é impulsionada à medida que o 
desempenho dos indivíduos se aprimora (Al-
ves, 2016). Assim, o processo de avaliação de 
desempenho dentro das instituições, quando 
realizado de maneira coerente, transparen-
te, pautado em critérios e com a realização 
de feedbacks, permite que todos e todas ga-
nhem: o diretor, sua chefia imediata, sua equi-
pe, os estudantes e a escola (Miranda, 2015).

A avaliação de desempenho é uma fer-
ramenta que busca garantir o alcance de 
metas estratégicas estabelecidas pelas ins-
tituições, de maneira a estimular a alocação 
de energia na direção das ações cruciais para 
o alcance dos objetivos propostos. Adicional-

mente, esse tipo de avaliação permite for-
necer informações e orientações relevantes 
que ajudam a evitar desvios na realização 
das atividades e das práticas estabelecidas 
(Pontes, 2005). 

É necessário pautar esse processo avalia-
tivo em um acompanhamento sistemático do 
desempenho das pessoas no ambiente de tra-
balho, de maneira que a avaliação seja um ins-
trumento de gestão que tem por pressuposto 
acompanhar o comportamento das pessoas 
e/ou os resultados alcançados no processo 
de realização das atividades (Marras, 2010). 
A literatura aponta que o processo avaliativo 
pode ocorrer pautado exclusivamente na afe-
rição de comportamentos, de resultados ou 
dos dois, caracterizando a forma mista.

Quando se pauta nos comportamentos, 
avalia-se o desempenho dos indivíduos com 
base em critérios e expectativas comporta-
mentais previamente acordados. A avaliação 
por resultados considera o quanto o avaliado 
tem conseguido alcançar, também de acordo 
com metas e objetivos estabelecidos pela 
organização. Modelos de avaliação de de-
sempenho mistos associam o que se espera 
em termos de atitudes do avaliado às metas 
organizacionais atingidas por ele. A literatu-
ra reconhece que processos mistos são mais 
completos e produzem dados mais consis-
tentes (Hott, 2018).
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Uma análise sobre o cenário brasileiro 
reforça a ausência de sistemas de avaliação 
de desempenho por parte das secretarias de 
Educação estaduais e municipais (Miranda, 
2015). O mesmo ocorre em países da Améri-
ca Latina e do Caribe, como apontam Weins-
tein, Muñoz e Hernández (2014), em um es-
tudo que analisou as práticas de avaliação 
de desempenho de diretores em sistemas de 
ensino de diferentes países. Dentre os casos 
analisados, foi possível identificar a avalia-
ção de desempenho como processo formali-
zado e de execução sistemática ou frequen-
te em três países: Argentina, Colômbia e 
Chile. No Equador e no México, as avaliações 

de desempenho dos diretores estão em fa-
ses incipientes e passaram por mudanças 
recentes. Na República Dominicana, embora 
a avaliação do desempenho dos diretores 
escolares esteja prevista no regulamento 
da Lei da Educação e no regulamento do Es-
tatuto do Professor, foram realizadas ape-
nas três avaliações (em 1993, 1998 e 2008). 
No Peru e no Ceará/Brasil, os autores não 
identificaram processos de avaliação de de-
sempenho para diretores. O quadro a seguir 
apresenta a síntese do conteúdo/âmbito 
medido pelas avaliações de alguns sistemas 
educacionais e as consequências adotadas a 
partir delas.

QUADRO 7 – Exemplos de conteúdo/âmbito medido pelas avaliações  
de alguns sistemas educacionais e as consequências adotadas no  

processo avaliativo de diretores escolares

País Conteúdo/âmbito da avaliação Consequência

Argentina Variado. Por exemplo, em algumas 
localidades inclui: o trabalho 
realizado durante o ano letivo, 
as condições de ensino e as 
competências. Em outros casos, 
inclui a proposta educacional 
para os estudantes, o currículo da 
escola, a gestão institucional da 
proposta educacional e a gestão 
de pessoal e de responsabilidades 
envolvidas para o cumprimento dos 
objetivos da instituição.

Implicações de acordo com o 
nível de mérito funcional (por 
exemplo: baixa pontuação 
inviabiliza a evolução 
funcional na carreira e/ou a 
aplicação para outros cargos).

Chile Depende das metas de desempenho 
acordadas entre o mantenedor e o 
diretor.

Em caso de não cumprimento, 
há possibilidade de rescisão do 
contrato.
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Colômbia Competências funcionais 
(gestão gerencial, acadêmica, 
administrativa e comunitária) 
e comportamentais (atitudes, 
valores, interesses e motivações).

Após dois anos de avaliação 
negativa, o titular perde o 
cargo. Caso não seja do corpo 
docente, é demitido. Caso seja, 
retorna ao cargo de professor.

Equador Gestão administrativa, gestão 
pedagógica, relações com a 
comunidade.

Mediante uma primeira 
avaliação insatisfatória, o 
avaliado obrigatoriamente 
tem que passar por 
capacitação; com uma segunda 
avaliação insatisfatória, os 
diretores são desligados do 
magistério.

México Aproveitamento escolar. 
Competências profissionais: 
preparação, desempenho e 
formação contínua.

Não há consequência 
identificada na literatura 
consultada.

República 
Dominicana

Liderança efetiva. Clima escolar. 
Vinculação com a comunidade. 
Avaliação e prestação de contas. 
Responsabilidade e compromisso 
com o cumprimento das normas e 
dos objetivos institucionais.

Acréscimo de incentivos 
econômicos em casos de bom 
desempenho.

Fonte: Weinstein, Muñoz e Hernández, 2014.

Em Minas Gerais, os diretores escolares 
são analisados por meio da Avaliação de De-
sempenho do Gestor Público do estado. Ou 
seja, a secretaria de Educação é incorporada 
ao mesmo processo avaliativo que avalia os 
gestores públicos de diferentes pastas e áre-
as. O processo ocorre da seguinte maneira: 
preenchimento de um formulário on-line em 
que a chefia imediata do diretor o avalia; au-
toavaliação feita pelo próprio gestor; e ava-
liação de caráter confidencial feita por três 

membros da equipe do diretor escolhidos 
por sorteio (Hott, 2018).

Um aspecto sobre a avaliação de desem-
penho é a importância de construir e implan-
tar um sistema de avaliação, o que dialoga 
com a experiência mineira. Abaixo apresenta-
-se uma síntese sobre o processo de implan-
tação de um sistema avaliativo com base em 
uma revisão de literatura de Hott (2018) e 
suas considerações sobre os estudos de Paz 
(1995). As autoras sinalizam ser importante:
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  Manter especial atenção com a 
construção dos objetivos da avaliação 
de modo que não sejam conflitantes. As 
técnicas avaliativas devem ser escolhidas 
posteriormente para atender com eficácia 
aos objetivos estabelecidos.

  Engajar as chefias, preparar os 
avaliadores e envolver os avaliados no 
processo avaliativo.

  Compreender que parte do sucesso do 
processo de avaliação de desempenho 
depende da assertividade e transparência 
da comunicação entre avaliadores e 
avaliados.

  Atentar-se à objetividade e à 
mensurabilidade daquilo que será 
avaliado de maneira a diminuir 
subjetividades no ato de avaliar o 
desempenho dos avaliados. 

  Envolver e ouvir os avaliados no 
processo de construção dos instrumentos 
de avaliação, o que aumenta a 
aproximação com as características das 
organizações.

  Realizar feedback para os avaliados após 
o processo de avaliação de desempenho, 
pois isso auxilia o aperfeiçoamento do 
avaliado.

Ainda sobre a implantação de sistemas 
de avaliação de pessoas nas organizações, 
os estudos de Miranda (2015) apontam para 
três fases importantes: 

  Conhecimento – envolve sensibilização, 
conscientização e entendimento;

  Implementação – implantação e 
aceitação;

  Comprometimento – 
institucionalização e interiorização.

O autor acrescenta que o processo de 
avaliação de desempenho envolve:

  o preparo da avaliação – estabelecer 
os objetivos organizacionais; identificar 
os aspectos operacionais; identificar 
os participantes a serem avaliados; 
identificar as medidas; construir os 
instrumentos; planejar as ações de 
feedback;

  a observação do desempenho;

  a realização do feedback e 
planejamento do futuro;

  a implementação das decisões 
gerenciais.

Enquanto a avaliação de desempenho 
pode servir como meio de associar a atuação 
do gestor às suas entregas e responsabilida-
des, assim como ao alcance de metas e ob-
jetivos educacionais da escola, a avaliação 
formativa foca no desenvolvimento profis-
sional do gestor. Nessa perspectiva, embora 
a literatura consultada não aborde direta-
mente a ideia de avaliações de desempenho 
formativas, entende-se aqui que uma avalia-
ção de desempenho pode, também, ser for-
mativa. Por isso, vale observar o que significa 
e implica realizar uma avaliação formativa. 

Grande parte da literatura sobre avalia-
ção formativa é voltada para o âmbito de sala 
de aula e do estudante. Por isso, ela pode ser 
entendida como uma modalidade centrada 
na formação, de caráter contínuo, que se 
relaciona, direta e imediatamente, com a 
gestão das aprendizagens dos estudantes 
(pelo docente, pelo diretor e pelo sistema de 
ensino como um todo) (Perrenoud, 1998). Ou 
seja, trata-se de uma estratégia que busca a 
identificação de informações que irão favo-
recer a regulação e o ajuste do processo ensi-
no-aprendizagem (Santos; Kroeff, 2018). Ape-
sar desse direcionamento para a sala de aula 
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e o estudante, a ideia de focar uma avaliação 
no desenvolvimento pode ser estendida para 
diferentes processos avaliativos. Especifica-
mente no caso das escolas, todas as informa-
ções produzidas e coletadas, por exemplo, 
pelo órgão central das secretarias de Educa-
ção, podem ser utilizadas para a verificação 
do grau de desenvolvimento do gestor e da 
gestão da escola, e também para eventuais 
ajustes necessários, a fim de proporcionar 
melhores resultados. Com base nessas re-
flexões, pode-se concluir que os diretores 
escolares podem também ser avaliados de 
maneira formativa, contínua, processual e 
individualizada. 

Um dos componentes principais da ava-
liação formativa é o feedback. Essa modali-
dade avaliativa funciona como uma estra-
tégia eficiente de motivação e regulação da 
aprendizagem, conduzindo à autonomia e ao 
desenvolvimento de competências dos en-
volvidos. Considerando o desenvolvimento 
profissional do diretor, o objetivo primordial 
do feedback é fornecer ferramentas para me-
lhorar o desempenho do gestor, identifican-
do seus pontos fracos e ajudando-o a criar 
alternativas para superá-los, propiciando o 
aprimoramento de suas ações e práticas. 

Vale ressaltar que um feedback mal rea-
lizado poderá causar prejuízos à formação 
do gestor, além de desmotivá-lo na busca de 
aperfeiçoamento de suas atividades na es-
cola. Para prover feedback adequado, quem 
realiza a avaliação deve ter conhecimento, 
atitude e postura adequadas, empatia e ha-
bilidade para avaliar o contexto (Borges et 
al., 2014).
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Ao longo desta publicação, foram elenca-
das experiências diversas. Agora, neste capí-
tulo, serão apresentados alguns exemplos 
de práticas com o intuito de inspirar e apoiar 
a construção de processos vinculados a sele-
ção, desenvolvimento e avaliação de direto-
res e diretoras pelos sistemas educacionais. 

Formação pré-serviço: criação de  

cadastro de reserva25

A existência de um cadastro de reserva 
de diretores permite avançar no processo de 
substituição e alocação dos cargos vacantes, 
decorrente de aposentadoria ou desistên-
cia, garantindo que haja profissionais com 
qualificação técnica adequada disponíveis 
para assumir de imediato. O cadastro de re-
serva busca evitar a designação de profissio-
nais sem preparo e sem qualificação, mesmo 
em uma situação de nomeação de emergên-
cia, e garantir maior agilidade na alocação 
de gestores. 

Como já citado nesta publicação, os es-
tados do Ceará, de Minas Gerais e do Piauí 
estão entre os entes que, no Brasil, utilizam 
a etapa de certificação para a composição de 
banco de gestores. Em todos os estados cita-
dos, esta etapa é obrigatória para quem quer 
concorrer a uma vaga de diretor escolar. 

Algumas práticas 
inspiradoras

 SAIBA MAIS 

Piauí: Edital n° 0002/2019, que 
regulamenta a seleção interna, na 
modalidade de cadastro de reserva, 
para composição de banco de gestores 
escolares para provimento dos cargos 
em comissão de direção e coordenação 
pedagógica das escolas da rede pública 
estadual.

Minas Gerais: Edital SEE nº 02/2020, que 
dispões sobre a Certificação Ocupacional 
de diretor de Escola Estadual.

Ceará: Edital nº 025/2017, que 
regulamenta a seleção pública para 
a composição de banco de gestores 
escolares para provimento dos cargos 
em comissão de diretor e de coordenador 
escolar das escolas da rede pública 
estadual.

Indução: Programa de Indução para  

Novos Diretores – Chile

O Ministério da Educação do Chile, em 
parceria com diferentes universidades, ini-
ciou em 2011 a implementação do Programa 
de Indução para Novos Diretores. O pro-
grama de acolhimento de novos dirigentes 
nasceu com o objetivo de apoiá-los com a 
formação necessária para assumir o cargo. 

http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario/201902/DIARIO05_5c7ef6dda3.pdf
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario/201902/DIARIO05_5c7ef6dda3.pdf
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario/201902/DIARIO05_5c7ef6dda3.pdf
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario/201902/DIARIO05_5c7ef6dda3.pdf
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario/201902/DIARIO05_5c7ef6dda3.pdf
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario/201902/DIARIO05_5c7ef6dda3.pdf
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario/201902/DIARIO05_5c7ef6dda3.pdf
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario/201902/DIARIO05_5c7ef6dda3.pdf
https://www2.educacao.mg.gov.br/images/stories/2020/Edital_SEE_02-2020_-_Public._08-02-20.pdf
https://www2.educacao.mg.gov.br/images/stories/2020/Edital_SEE_02-2020_-_Public._08-02-20.pdf
https://www2.educacao.mg.gov.br/images/stories/2020/Edital_SEE_02-2020_-_Public._08-02-20.pdf
https://www.apeoc.org.br/wp-content/uploads/2017/11/DOE-Edital-25-2017.pdf
https://www.apeoc.org.br/wp-content/uploads/2017/11/DOE-Edital-25-2017.pdf
https://www.apeoc.org.br/wp-content/uploads/2017/11/DOE-Edital-25-2017.pdf
https://www.apeoc.org.br/wp-content/uploads/2017/11/DOE-Edital-25-2017.pdf
https://www.apeoc.org.br/wp-content/uploads/2017/11/DOE-Edital-25-2017.pdf
https://www.apeoc.org.br/wp-content/uploads/2017/11/DOE-Edital-25-2017.pdf
https://www.apeoc.org.br/wp-content/uploads/2017/11/DOE-Edital-25-2017.pdf


55

Esse programa é aberto àqueles que assu-
mem pela primeira vez o cargo de diretor e 
também a quem muda de escola e começa 
a exercer a função em um novo estabeleci-
mento de ensino. 

O programa considera etapas distintas 
como: acompanhamento presencial na es-
cola, acompanhamento à distância, visitas 
em unidades escolares com boas experiên-
cias de liderança na região do novo diretor 
e elaboração de um plano de melhoria para 
a unidade escolar. Não há uma avaliação 
nos termos tradicionais: os participantes 
são avaliados de maneira formativa durante 
todo o processo. O programa tem duração 
de 150 horas, distribuídas em dez meses, e é 
composto de seis módulos. 

O componente-chave do programa de 
indução é a mentoria, e os mentores podem 
ser diretores atuais, ex-diretores de institui-
ções de ensino ou outro tipo de profissio-
nais da educação com experiência na área. 
Um dos desafios para o bom desenvolvimen-
to do programa foi definir o que o mentor 
deveria fazer e como avaliar seu trabalho. 
Assim, para estruturá-lo foi preciso respon-
der a duas perguntas centrais: i) em que 
consiste a relação de mentoria? e ii) como a 
mentoria poderia apoiar o desenvolvimen-
to profissional dos novos administradores? 
(Vega, 2019). 

Segundo uma pesquisa realizada sobre 
o programa, os participantes consideraram 
a indução uma experiência muito rica, ava-
liando positivamente a relevância do pro-
cesso de mentoria, a coerência na organiza-
ção, a sequência do trabalho formativo e a 
adequação das metodologias (Vega, 2019).

 SAIBA MAIS 

Programa de Indução para novos 
diretores

Formação continuada e pré-serviço: 

experiência chilena

O Chile tem uma forte trajetória em pro-
cessos de formação continuada de diretores 
escolares. O Marco para a Boa Direção e Li-
derança Escolar é um documento que esta-
belece critérios para a formação e avaliação 
de dirigentes nas áreas de liderança, gestão 
de currículos, gestão de recursos e gestão do 
ambiente organizacional, além de ter con-
tribuído para a estruturação do processo de 
seleção de diretores. Com base no Marco, o 
Ministério da Educação iniciou ações de for-
mação em liderança escolar para diretores 

 
25  Também podem ser chamados de banco de 

reserva ou banco de gestores.

https://www.cpeip.cl/formacion-directiva/
https://www.cpeip.cl/formacion-directiva/
https://liderazgoescolar.mineduc.cl/wp-content/uploads/sites/55/2016/04/MBDLE_2015.pdf
https://liderazgoescolar.mineduc.cl/wp-content/uploads/sites/55/2016/04/MBDLE_2015.pdf
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para ajudar a melhorar suas habilidades, 
integrar as competências ligadas ao tema e 
promover o melhor desempenho de suas fun-
ções. Essa experiência foi a base para o lança-
mento, em 2006, do Programa de Desenvol-
vimento de Equipe Gerencial, voltado para 
promover o desenvolvimento profissional de 
dirigentes e equipes de gestão, bem como 
para consolidar práticas vinculadas ao Mar-
co. Em 2011, foi lançado o Plano de Formação 
de Diretores, que conta com uma série de 
ações de formação que buscam desenvolver 
conhecimentos, habilidades e práticas para 
melhorar a gestão escolar e o aprendizado 
dos alunos. O Plano é implementado em par-
ceria com instituições de Ensino Superior 
credenciadas pelo Ministério da Educação. 

Desde a criação do Plano de Formação 
de Diretores, mais de quatro mil diretores, 
gestores e docentes passaram pelas ações 
formativas. Todos os anos, o Ministério da 
Educação, através do seu Centro de Aperfei-
çoamento, Experimentação e Investigação 
Pedagógica (CPEIP), desenvolve ações de for-
mação para diretores e também para interes-
sados em assumir cargos de gestão escolar, 
como técnicos pedagógicos e professores. 

Pesquisas evidenciam que a formação 
de diretores no nível de pós-graduação e 
especialização no Chile passou por uma im-
portante mudança curricular, consistente 
com as políticas educacionais do país. Isso 
se traduziu em uma priorização de conheci-
mentos e habilidades, relacionando teoria 
e prática no âmbito da liderança educacio-
nal, bem como oportunizou a disseminação 
de ferramentas para a melhoria da escola e 
para a gestão do desenvolvimento profissio-
nal do professor (Muñoz; Amenábar; Valde-
benito, 2019).

 SAIBA MAIS 

Formação contínua para diretores e 
diretivos

Política de formação pré-serviço: 

Programa de Qualificação do Diretor – 

Ontário, Canadá 

A política de formação de gestores em 
Ontário é guiada por um marco para a lide-
rança escolar (The Ontario Leadership Fra-
mework). Para se tornar diretor em uma esco-
la com financiamento público, os candidatos 
precisam cumprir alguns critérios como ter 
um diploma de graduação, cinco anos de ex-
periência de ensino e realizar o curso Progra-
ma de Qualificação de Diretores (PQP), que 
os capacita a ocupar postos de diretor e vice-
-diretor disponíveis na província canadense. 

O Programa de Qualificação do Diretor é 
oferecido pelas universidades de Ontário, fe-
derações de professores e associações de di-
retores e foi desenvolvido para fornecer aos 
educadores o conhecimento e as habilidades 
necessárias para se tornarem administrado-
res escolares eficazes. Essa é a etapa inicial 
da carreira diretiva em Ontário. Contudo, a 
realização do curso PQP não garante a con-
tratação como gestor – isso só ocorre após a 
conclusão do programa e depende de cada um 
dos 72 distritos escolares, que possuem suas 
próprias estratégias de seleção e utilizam cri-
térios diferentes para a escolha dos gestores.

 SAIBA MAIS 

Ontario Principals’ Council

Formação continuada mentoria:  

Programa Prêmio Escola Nota 10 – Ceará

O Programa Prêmio Escola Nota 10 
(PEN10) foi criado em 2009 pelo governo do 
estado do Ceará como política indutora da 
melhoria do resultado das escolas públicas 
nos índices de desempenho escolar do Sis-
tema Permanente de Avaliação da Educação 
Básica do Ceará (SPAECE). Essa política con-
cede incentivos financeiros às escolas esta-

https://www.cpeip.cl/formacion-directiva/
https://www.cpeip.cl/formacion-directiva/
https://www.principals.ca/en/index.aspx
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duais segundo consecução de metas, além 
de promover uma cooperação entre escolas 
para repercutir práticas de gestão.

Dentre as ações, destaca-se o programa 
de mentoria, que induz relações de coopera-
ção entre gestores por meio da transferência 
de conhecimentos e experiências entre esco-
las de alto e baixo desempenho. O programa 
prevê oferta de contribuição financeira para 
todas as escolas participantes do processo 
de mentoria.

Avaliações de impacto sobre o compo-
nente de mentoria do programa demonstra-
ram que as escolas de baixo desempenho que 
receberam o PEN10 melhoraram os resultados 
de aprendizagem, sem afetar negativamente 
o desempenho das escolas que atuaram como 
mentoras (Goldenberg; Bacalhau; Lautharte, 
2020). Um fator a considerar em programas 
de apoio mútuo entre escolas com diferentes 
resultados de aprendizagem dos estudantes 
está relacionado à garantia de uma aborda-
gem de parceria e aprendizagem mútua; à 
criação de um espaço de compartilhamento 
de informações; e à possibilidade de constru-
ção de vínculos. É preciso evitar narrativas 
que fortaleçam a construção de práticas de 
competição entre as escolas e discursos que 
classifiquem as escolas que oferecem apoio 
como “boas” e aquelas que estão sendo apoia-
das como “ruins”. O cuidado com esses fatores 
é determinante para o sucesso de programas 
com esse propósito. Nesse sentido, o enten-
dimento desses aspectos e a preparação do 
mentor aparecem como fatores importantes 
na conformação desse tipo de programa. Sa-
be-se que bons resultados escolares podem 
coexistir com práticas excludentes e não equi-
tativas26, assim é preciso que as secretarias 
de Educação estejam atentas a isso na gestão 
das escolas de sua rede e no planejamento e 
escolha de mentores e mentoras.

 SAIBA MAIS 

Prêmio Escola Nota 10

Processo seletivo: caso Sobral-CE

Um dos pontos de destaque da reforma 
educacional de Sobral é o processo de sele-
ção de diretores dos colégios municipais por 
meio de concurso público aberto, que englo-
ba, inclusive, candidatos de fora do estado. 
A medida é avaliada como positiva por edu-
cadores porque oferece autonomia aos pro-
fissionais que gerenciam as escolas e reduz a 
influência política na escolha.

Desde 2001, o formato de seleção se 
mantém praticamente o mesmo: possui cará-
ter técnico e é realizado por meio de seleção 
pública para a ocupação dos cargos em comis-
são. Atualmente, o processo seletivo é rea-
lizado pela Escola de Formação Permanente 
do Magistério e Gestão Educacional (Esfape), 
criada em 2006 (Dourado, 2020).

O município de Sobral tem um processo 
de seleção diversificado, que combina várias 
modalidades de seleção. Na última convo-
catória de 2021, o processo contou com seis 
etapas: prova escrita; curso de aperfeiçoa-
mento em metodologias, práticas pedagógi-
cas e tecnologias educacionais; curso “Novos 
paradigmas para a gestão escolar: formação 
de líderes”; provas situacionais; entrevista; e 
análise de títulos. 

 
26  Um exemplo sobre como essas práticas 

acontecem pode ser observado no artigo 

“Etnografia nas escolas: tendências da gestão 

escolar em escolas da rede pública de Ensino 

Médio”, de 2018, de Clara Azevedo, Camila 

Iwasaki, Ana Luiza Mendes Borges, Erica Peçanha, 

Rodrigo Chiquetto, Mariana Hangai e Julia Young, 

disponível em https://observatoriodeeducacao.

institutounibanco.org.br/cedoc/detalhe/

relatorio-de-resultados-etnografia-nas-escolas-

tendencias-da-gestao-escolar-em-escolas-da-rede-

publica-de-ensino-medio,3dfa16c1-b337-4ebe-ad22-

3beb806ee147.

https://idadecerta.seduc.ce.gov.br/index.php/o-paic/premio-escola-nota-10
https://observatoriodeeducacao.institutounibanco.org.br/cedoc/detalhe/relatorio-de-resultados-etnografia-nas-escolas-tendencias-da-gestao-escolar-em-escolas-da-rede-publica-de-ensino-medio,3dfa16c1-b337-4ebe-ad22-3beb806ee147
https://observatoriodeeducacao.institutounibanco.org.br/cedoc/detalhe/relatorio-de-resultados-etnografia-nas-escolas-tendencias-da-gestao-escolar-em-escolas-da-rede-publica-de-ensino-medio,3dfa16c1-b337-4ebe-ad22-3beb806ee147
https://observatoriodeeducacao.institutounibanco.org.br/cedoc/detalhe/relatorio-de-resultados-etnografia-nas-escolas-tendencias-da-gestao-escolar-em-escolas-da-rede-publica-de-ensino-medio,3dfa16c1-b337-4ebe-ad22-3beb806ee147
https://observatoriodeeducacao.institutounibanco.org.br/cedoc/detalhe/relatorio-de-resultados-etnografia-nas-escolas-tendencias-da-gestao-escolar-em-escolas-da-rede-publica-de-ensino-medio,3dfa16c1-b337-4ebe-ad22-3beb806ee147
https://observatoriodeeducacao.institutounibanco.org.br/cedoc/detalhe/relatorio-de-resultados-etnografia-nas-escolas-tendencias-da-gestao-escolar-em-escolas-da-rede-publica-de-ensino-medio,3dfa16c1-b337-4ebe-ad22-3beb806ee147
https://observatoriodeeducacao.institutounibanco.org.br/cedoc/detalhe/relatorio-de-resultados-etnografia-nas-escolas-tendencias-da-gestao-escolar-em-escolas-da-rede-publica-de-ensino-medio,3dfa16c1-b337-4ebe-ad22-3beb806ee147
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Segundo Cruz e Loureiro (2020), a mu-
dança na política de seleção de diretores es-
colares somada a diversas outras ações leva-
ram a um aumento substantivo nos índices 
educacionais do município. Outro aspecto 
que parece ter sido bastante favorável para 
a sustentabilidade das mudanças na políti-
ca de seleção, e o consequente aumento nos 
resultados educacionais, é a continuidade 
da política, que traz coerência para o proje-
to educacional do município, independente-
mente do partido político que esteja no po-
der.

 SAIBA MAIS 

Seleção de diretores 2021 e 

Etapas de seleção 

http://selecao.sobral.ce.gov.br/arquivo/arquivo_selecao/nome:4a65b86ea13fad951d1aa0d71ab39565.pdf
https://educacaoquedacerto.todospelaeducacao.org.br/redes-e-desafios/lideranca-exemplar-sobral-e-a-autonomia-dos-diretores-escolares/
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Ao longo desta publicação, foram deba-
tidas evidências e reflexões propostas pela 
literatura, apresentadas experiências nacio-
nais e internacionais, analisadas práticas 
pouco eficazes e evidenciadas experiências 
de referência ao redor da trajetória do dire-
tor e da diretora escolar. Mais precisamente, 
esta publicação analisou três frentes princi-
pais: seleção, desenvolvimento e avaliação 
desse profissional central. 

O acúmulo de conhecimentos (ou a falta 
dele), seja acadêmico ou seja prático, exis-
tente em cada frente – e nos subtópicos que 
se desdobram delas – também se refletiu nas 
discussões apresentadas aqui. Apesar de 
considerar as temáticas igualmente relevan-
tes e entendê-las como parte integrada de 
um mesmo processo, nem sempre foi possí-
vel se aprofundar igualmente em todas.

Ainda assim, foram levantadas ideias e 
caminhos para criar e aprimorar os processos 
em torno da escolha e do acompanhamento 
do diretor escolar. Merecem realce algumas 
descobertas. Em primeiro lugar, antes de 
tudo, é fundamental que as redes definam 
qual o perfil do diretor desejado. É necessário 
um diagnóstico que levante características, 
necessidades e desafios das escolas e terri-
tórios para desenhar que perfil de profissio-
nal pode contribuir e cuidar das demandas 
de cada escola. Aqui é fundamental definir 

Considerações finais

quais são as capacidades, aptidões e qualifi-
cações desejadas – que, caso não estejam to-
talmente presentes nos candidatos, devem 
ser fomentadas por programas de formação. 
Ainda como parte dessas definições, é impor-
tante delimitar que papel o gestor deve de-
sempenhar e quais são suas atribuições. 

Com o perfil bem desenhado, o destaque 
vai para a etapa de seleção. São diferentes 
formatos possíveis para esse processo, mas o 
fundamental é que seja guiado por critérios 
técnicos e de participação democrática. Ain-
da é recorrente no Brasil que diretores esco-
lares sejam indicados de maneira subjetiva, 
sem a devida transparência que deve guiar a 
gestão pública. A escolha orientada por crité-
rios técnicos é indispensável para a compo-
sição de um quadro de profissionais qualifi-
cados, aptos para lidar com os desafios das 
redes e capazes de promover uma melhora 
na educação. 

Por fim, cabe destacar a importância dos 
programas de indução, ainda pouco conheci-
dos. Uma vez que o profissional assuma o car-
go, é fundamental que ele tenha suporte, for-
mação e um acompanhamento próximo no 
início de sua atuação em uma nova posição. A 
indução é crucial para que o diretor novato se 
adapte bem, se desenvolva, desempenhe seu 
papel com eficiência e permaneça na rede, 
contribuindo consistentemente com a edu-
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cação daquela localidade. Apesar de ser uma 
prática pouco comum no Brasil, há diversas 
experiências em diferentes países para inspi-
rar a criação de programas nacionais. 

Para além desses três tópicos realçados 
e especificados aqui, esta publicação buscou 
trazer um olhar amplo e global para a jor-
nada do diretor escolar. Como mencionado 
anteriormente, vislumbra-se aqui um ciclo 
virtuoso, composto por definição do perfil 
do profissional desejado; planejamento e 
preparação do processo seletivo, seguido 
de atração; e por fim seleção. Esse ciclo vir-
tuoso considera, ainda, o desenvolvimento 
e as avaliações formativa e de desempenho 
– que, idealmente, devem ser capazes de re-
troalimentar a cadeia de seleção novamente, 
fornecendo subsídios para definir as compe-
tências e os perfis desejáveis – e deve fazer 
parte de uma gestão pública qualificada na 
secretaria como um todo. 

Todo cuidado e atenção dados à política 
de seleção, desenvolvimento profissional e 
avaliação de diretores é fundamental para o 
incremento e avanço contínuo da qualidade 
da gestão escolar. Aprimorar a gestão esco-
lar é indispensável para que a escola possa 
cumprir plena e satisfatoriamente seu papel 
de desenvolvimento dos estudantes, aumen-
tando continuamente as aprendizagens, em 
especial daqueles que sabem menos, de ma-
neira a diminuir as desigualdades. 

Convidamos a todos os leitores e todas 
as leitoras deste documento a refletir sobre 
os avanços necessários para o fortalecimen-
to de diretores e diretoras no seu âmbito de 
atuação. Mais do que refletir, convidamos to-
das e todos a trilhar juntos esse caminho, no 
qual há tanto a percorrer, trabalhando sem-
pre para a melhoria desse tema tão crucial 
para a educação brasileira.
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A revisão de literatura teve como metodo-
logia uma revisão temática, com o objetivo 
de identificar, reunir e sintetizar produções 
científicas sobre os temas de seleção, desen-
volvimento profissional e avaliação de dire-
tores e diretoras. A revisão focou principal-
mente a literatura brasileira, mas também se 
apoiou na literatura internacional em alguns 
tópicos. Para esta análise não foi delimitado 
um recorte temporal, decisão que no proces-
so revelou-se acertada visto que a literatura 
sobre o tema não é tão extensa. 

O levantamento das produções seguiu 
as orientações de pesquisa com base em re-
comendações como a de PRISMA (Moher et 
al., 2009), entre outras, e foi realizado por 
meio da pesquisa on-line em diversas plata-
formas acadêmicas27 do país. Buscou mapear 
dissertações e teses; livros e artigos científi-
cos publicados; relatórios e documentos de 
natureza diversa produzidos por órgãos go-
vernamentais e não governamentais; além 
de produções do próprio Instituto Unibanco 
sobre o assunto. Como estratégia de busca, 
foram utilizadas algumas palavras-chave, 
tais como: formas de escolha de diretores 
escolares, gestores escolares, gestores edu-
cacionais; processos de seleção, eleição e 
escolha de diretores/gestores escolares; po-
líticas de seleção/escolha de diretores esco-
lares, gestores escolares, gestores educacio-

nais, lideranças educacionais; preparação e 
desenvolvimento profissional de diretores 
escolares etc. 

Apesar de não ter sido estabelecido um 
recorte temporal a priori, para não limitar a 
revisão da literatura, a expectativa era que 
fosse possível priorizar textos mais recentes, 
produzidos já no século XXI, preferencialmen-
te na última década. O mapeamento on-line 
identificou 150 documentos potencialmen-
te relevantes, universo do qual, a partir da 
leitura dos resumos, foram excluídos 67 que 
não abordavam especificamente os temas 
investigados e/ou aparentemente não contri-
buiriam com as fundamentações necessárias 
para a estruturação desta publicação28. 

Anexo
Notas metodológicas

 
27  Scielo, Periódico Capes, Banco de teses: 

Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 

(BDTD), Jstor, Google acadêmico, banco de teses de 

universidades, entre outras.

28  A análise dos documentos, incluindo critérios 

de exclusão, foi guiada por um protocolo de 

trabalho criado especificamente para o processo. 

Este guia contém orientações sobre como realizar 

pesquisas online, sistematização de documentos e 

fichamento destes, assim como critérios objetivos 

para a seleção dos documentos encontrados.
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Na etapa seguinte, para a seleção final 
dos textos que seriam analisados e mobili-
zados, foi realizada a leitura completa dos 
83 documentos restantes. Desse total, 27 fo-
ram excluídos por não aprofundarem aspec-
tos que apoiariam a compreensão dos temas 
de interesse. Dessa maneira, 56 documentos 
foram considerados no conjunto que passou 
a ser o foco da revisão da literatura. Contu-
do, ao longo do processo de escrita, outras 
36 referências não mapeadas previamente 
acabaram sendo incluídas, conforme a ne-
cessidade de detalhamento de determina-

dos assuntos e também devido à inclusão de 
tópicos não previstos originalmente. Os do-
cumentos utilizados para a construção des-
ta publicação são, em sua grande maioria, 
datados de 2000 até os dias atuais, com con-
centração significativa entre 2015 e 2022.  
As exceções ficam por conta de documen-
tos do final da década de 1990. O diagrama 
a seguir, elaborado de maneira inspirada nas 
recomendações de PRISMA (Moher et al., 
2009), sintetiza as etapas de busca, exclusão 
e inclusão dos documentos do mapeamento 
da literatura.

FIGURA 2 – Etapas de identificação, triagem, eleição e inclusão  
de publicações acadêmicas

Mapeamento usando palavras-chave

150 publicações encontradas

Leitura integral das 83 publicaçõesrestantes
Critério de exclusão: ausência do objeto de estudo 

27 excluídas

56 publicações acadêmicas analisadas na revisão da 
literatura
82 novos documentos consultados e incluídos ao  
longo da escrita 

138 documentos consultados para esta publicação

Leitura dos resumos das 150 publicações selecionadas
Critério de exclusão: ausência dos temas centrais de 
interesse do estudo

67 publicações excluídas

IDENTIFICAÇÃO

TRIAGEM

ELEIÇÃO

INCLUSÃO
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Também observou-se a legislação de cin-
co estados e de três municípios do Brasil (es-
tados: Ceará, Espírito Santo, Minas Gerais, 
São Paulo e Rondônia; municípios: Guaçuí-
-ES, Fortaleza-CE e Sobral-CE) a fim de conhe-
cer diferentes modelos e processos de sele-
ção/eleição de diretores escolares.

No caso da atração, buscaram-se produ-
ções em áreas como administração e gestão 
de pessoas; e no tópico de desenvolvimento 
profissional e avaliação de desempenho fo-
ram incluídas algumas referências interna-
cionais; todas essas contabilizadas entre os 
36 documentos que foram incluídos ao longo 
da escrita deste documento. 
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